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Dispõe sobre a imposição de fixação
de indicação de informaçáes
detalhadas em todos os pontos de
táxis localizados no Município de
São Paulo, e 'dá outras providências.
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•
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Toma obrigatório a fixação de indicação nos
pontos de táxis, contendo o número do ponto, bem como o número máximo
de veículos que nele é permitido estacionar.

Art. 2° - Caso haja momentos em que o ponto não possua
seu número máximo de veículos, fica facultativo a qualquer veículo
estacionar para preencher o número descrito no ponto.
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Art. 30 - As despesas com a execução desta Lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário.

Art. 4°- Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,
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WADIH MUTRAN

Vereador
Líder do P.P.B.

tememe SolViÇO COMINA Cl CMSF.

CÓD. 0561
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JUSTIFICATIVA

A iniciativa tem por objetivo identificar o número dos pontos e o
número máximo de veículos que nele é permitido estacionar, para facilitar a
vida dos usuários de táxis.

A propositura traz uma inovação onde será possível o usuário encontrar
em todos os pontos o número máximo de veículos estacionados.

Por tudo isto, nada mais justo que o Poder Legislativo intervir no
assunto em tela com a imposição de normas que visam sanar tal problema,
criando uma legislação que tem por objetivo facilitar a vida de nossos
munícipes.

Sendo assim, por tratar-se de matéria de grande envergadura social,
contamos com nossos Pares para aprovação do presente Projeto de Lei.

wiwt
WADIH MUTRAN

Vereador
Líder do P.P.B.

CÔO 0561
onviçe Orne. Ma GliSF.
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PARECER n.° 	 12003 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O
PROJETO DE LEI 633/2002.

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre VEREADOR WADIH MUTRAN, que
dispõe sobre a imposição de fixação de indicação de informações detalhadas em

1101	
todos os pontos de táxis localizados no Município de São Paulo, e dá outras
providências.

A iniciativa visa identificar o número dos pontos e o número máximo de
veículos que nele é permitido estacionar, para facilitar a vida dos usuários de táxis, e
o usuário poderá encontrar em todos os pontos o número máximo de veículos
estacionados.

Sendo assim se faz necessário a intervenção do Poder Legislativo a fim de
introduzir normas capazes de sanar o referido problema.

A bem da verdade a propositura está devidamente amparada no artigo
13, inciso I e II, da Lei Orgânica do Município.

Ante o exposto, somos

PELA LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE,

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 00V03

•
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São Paulo, 015 de maiocle 2003.•
Ver. Fral&te Chagas
- •en e .	 . . e Trânsito,
ransporte e Ativr. - Econômica

‘qir '1 CÂMARA MUNICIPAL DE

P.L. 0633/2002

Senhor Presidente

Como relator designado para o presente projeto, solicito a Vossa
Excelência as dignas providências no sentido de que seja oficiado ao Executivo para
que através de seus órgãos técnicos se manifeste sobre a viabilidade do projeto,
caso aprovado, bem como informe:

1 — Quantos pontos de táxi há no Município de São Paulo ?
2 — Na liberação de alvarás dos ,pontos de táxi é obrigatório constar o

número de vagas permitidas ?
• 3 — Há pedido de liberação de novos alvarás ?

São Paulo, 30 de abril de 2003.

Vereador ToNiefflo Campanha

Ao Gabinete da Presidência

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa. seja solicitada informações ao Executivo, na forma
solicitada pelo Nobre Vereador Toninho Campanha, nos termos regimentais.

Defiro, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno.

São Paulo, G., de x•,-,c;,Áà de 2003.

Ver. AiMlino fé
Piesideríte



CREUSA LEONILDAZACAMAS ALVES
Encarregada de Setor
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oficiádo, conforme solicitação de V. Sa.

12/05/2003

Assiste:
MENDES'
a Técnica	 '

—
Oficial L
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EM

Sr. Orlando,

oficiar ao Executivo solicitando informações para a Comissão de Trânsito,

Transporte e Atividade Econômica.

12/05/2003

' o •
JOSÉ T	 OUZA. SANTOS

Chefe de Sex(lo Unia IV Substittito

Sr. Chefe,
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Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Trânsito, Transporte
e Atividade Econômica e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a
Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 633/02, de autoria do Vereador Wadih
Mutran - que dispõe sobre a imposição de fixação de indicação de informações
detalhadas em todos os pontos de táxis localizados no Município de São Paulo,
solicitando-lhe que, através dos órgãos técnicos competentes, manifeste-se sobre a
viabilidade do projeto em questão, bem como sobre os quesitos elencados no despacho
anexo, para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 633/02 de fls. 01/02 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 06.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JKS/okm



CÂMARA MUNICIPAL

Folha n'  --a— do proc.

de.00r2

F•3:

São Paulo, 13 de maio de 2003.

Recebi ofício Leg. 3 n° 259, de 13.05.2003,
solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 633/02, de
autoria do Ver. Wadih Mutran.

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 633/02 de fls. 01/02 e lo (despacho da comissão
solicitante de fls. 06. 	 I

ANkf. NA '..;.k,..-:. ..; '; .:1-:US FERREIRA
RF • 5a6.083.1.D.I.
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Trâr,	 >. Transporte e

Econômica.

Em - J I O 5 / Ç)NefQ.,

JOS CRIS1W rkçjSOUZA, sANTos
C..tej..e. de Sef.o ri W Stitsdtuto

T Recebido na Comissão de Trânsito,
Transporte e Atividade Ectogômica.

Em  ri  0:ÇJ er  0.2.6

trine u(\.."- %o	 'fio Filho
R. c. . 11.063

CÓD. 0233
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Processo

I

GABINETE DA PREFEITA

MARTA SUPLICY
Prefeita

/

• •

OAcio	 2. ci. n 9 3 3 8 /o
Ref. Of. n° 18/Leg.310259/2003
Processo n° 2003-0.110.130-9

1:;	 DO CREC

15 O :3 2 (5 2003

Senhor Presidentebennor rresiaente
RECEBIDO NA ATM

Em -22 1l_a3-1
I ç hora s t

Reportando-me ao oficio epigrafado, em

atendimento ao pedido de subsídios da Comissão de Trânsito, Transporte e

Atividade Econômica, encaminho a Vossa Excelência cópia da , manifestação

do órgão competente desta Prefeitura acerca do Projeto de Lei n° 633/02, de

autoria do Vereador Wadih Mutran.

Na oportunidade, renovo meus protestos de elevada •

• (.:
estima e distinta consideração. qb:

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

J4cgs
Resp -02

SGM - 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL - SMCIS



À LEG 3
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BRENO GANDELMAN
Ass. Téc. Leg. Chefe - ATM

RECEBIDO EM LEG3

EM	 I G /05
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•

ANÃ WIARIOERN4NDFS

Assistente Parlanient

-

rbnuta éo-rnissão '..de
Trânsito, Transporte e •

Atividade Econômica.
Ern

JOSÉ 
CaLSMO SOUZA SANIPS „

cic dt Scçáo Téaika IV Sub~D

Recebido na CornitSão de TránsitO,
Transporte Athridade Econõálci

Em 2:3 12% 12 às jg 30

trineu /Rinatelro Filho
R.F. 11.0S
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES SPC/rans Trotil. 121.412-

DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES PÚBLIC 	 dc

Processo  63)(02, 

Irina! tk'squelro F lh
São Paulo, 9 de dezdj1-711.olla:ÉjOZ

Ref. Memorando n.° 1959/2002-0-ATL
.! Folha n.o_ _	 do Proc. i
!	 ,:=Ç-P ) .o. 7. )--j---,71 3(.: aS	 ;d-
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Loutrica d,:. vt-,..,....	 „1,-., ..,.. .. 	 .. ,...
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DTP. — GAB.
Sr. Diretor,

-.SC)"1
Asse"
041s

‘1.114‘()"

'112.355sq

b
i . 1 DEZ2002

11 RECEBIDO

Esta Assessoria Jurídica é instada a manifestar-se acerca do Projeto de Lei n.° 01-
0633/2002, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, que "dispõe sobre a imposição de
fixação de indicação de informações detalhadas em todos os pontos de táxis localizados no
Município de São Paulo, e dá outras providências" (sic).

Em que pese a meritória intenção do Nobre Edil, consideramos inoportuna, no
presente momento, a aprovação e sanção do Projeto de Lei em tela.

Os Pontos Privativos de táxi já dispõem, no presente momento, de placas indicativas
do número de veículos autorizados a nele estacionar e angariar passageiros. Assim, em
respeito à melhor técnica legislativa e entendendo que não devam haver palavras inúteis na
lei, consideramos desnecessária a reiteração por meio de lei de norma já seguida.

Ademais, prevê ainda o presente Projeto de Lei que outros condutores possam se
utilizar dos Pontos Privativos onde nem todos os seus taxistas encontrem-se estacionados. Tal
norma não se coaduna com o conceito de Ponto Privativo, permitindo que todos os taxistas

AiL utilizem-se de qualquer ponto. Esta medida gera insanáveis desavenças e discórdia entre os
11, próprios condutores, prejudicando a prestação deste serviço de utilidade pública.

Ademais, justificar-se-ia uma medida nestes moldes caso fosse identificada uma
reiterada ausência dos condutores de seus respectivos Pontos Privativos, prejudicando os
usuários. Não é o que ocorre. Em regra os Pontos de Estacionamento encontram-se
guarnecidos, atendendo aos usuários de forma regular.

Ante o exposto, remetemos o presente opinando, s.m.j., pela rejeição do presente
Projeto de Lei pela Câmara Municipal e, em caso de aprovação, pela aposição de veto total
pela Exma. Sra. Prefeita.

kàtir'
KARINA BA

S
 IOTTI C 4. VALHO

DTP. — AJ.
OAB/SP 186.442
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

15:-S
Folha de Informação n° 	

do Memo. 1959/2002-ATLIII 	 em	 / / 	 a) 	

• Int.: ASSESSORIA TÉCNICO - LEGISLATIVA
Ass.: Referente ao Projeto de Lei n° 01-0633/2002

1.	 	 do :-)roc.

n o
D-W 3	 / C . 3 G;) -5.... •

SMT.CH.GAB

• Sr. Chefe de Gabinete

Diante da manifestação da Assessoria Jurídica deste Gabinete, às fls. 04, com a qual concordo,
restituímos o presente para as demais providências.

São Paulo, 11 de dezembro de 2002

WALTER	 JUNIOR
Departamento detTr nsportes Públicos

Diiiefor

•
WB/smrs.

blaS" t"
Nssess
OASISP

o ÁRMOR

sGMOL
9 112.365
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Do Memorando n 1959/2002-ATL III

Int .: SGM-ATL

Ass.: Ref. ao Projeto de Lei n° 633/02

Inf. n.° 4106/02 

Folha de informação n' 	
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• SGM-ATL
Sra. Assessora
Dra. June Alberici de Mello

Restituímos o presente, com a manifestação do Departamento de Transportes

Públicos - DTP, às fls. 04 e 05, que acolhemos.

11/12/02

•
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Luiz Heitor e Freitas Pannuti
Chefe de Gabinete
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES

DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES PÚBLICOS

DTP-GAB	 Folha no-01.(1_—. do
Sr.Diretor	 Processo  63 g r	 .,

'finai Cosçueiro Filho 4!","., 4 ' f:.--3• Faz-se necessária a presente compleMentaçamm aten - 8 .;.,s indagações
em fls 05, quanto ao número de pontos de táxi existentes no Município de São
Paulo; se, nos alvarás de estacionamento, consta o número de vagas nesses; e se
há pedidos para liberação de novos alvarás.

Informamos haver no Município de São Paulo 1.868 (hum mil oitocentos e
sessenta e oito) pontos atinentes à categoria táxi comum; 54 (cinqüenta e quatro)
pontos referentes à categoria rádio táxi;16 (dezesseis) vinculados à categoria luxo; e

• 232 (duzentos e trinta e dois) à categoria carga-frete.

O alvará de estacionamento apresenta somente o número do ponto no qual o
motorista está autorizado a operar, sendo que a quantidade de vagas do mesmo é
descrita em Portaria que o cria, e devidamente registrada em placa de sinalização
vertical nele existente.

Ademais, verifica-se constante a demanda pela expedição de novos alvarás,
não sendo esta correspondida em virtude de Decreto que suspende tal
procedimento. Necessário salientar que, estando equacionadas a oferta de veículos
e a demanda de passageiros, a quantidade de alvarás existentes mostra-se
suficiente na prestação de serviços de táxi.

Não obstante, reiteramos o exarado em fls. 07, atentando para o fato de que,
em havendo placas informativas nos pontos de táxi, inócua seria a lei proposta,
apesar de nobre intenção do Ilustre Vereador.

Faz-se jus também quanto ao anteriormente disposto em relação ao conceito
de Ponto Privativo, visto que a medida proposta causaria eventuais discórdias e
desavenças entre os operadores.

São Paulo, 03 de Junho de 2003.

Jomar Sanktós de Lisboa
OAB/SP 1431633 DTP-AJ

Processo n°2003-0.110.130-9
DTP-GAB
Sr.Diretor

•

Marisia	
011,

rnr—
r
	C)112-AJ

12,0.GO

c z
Aline Yaséhiro

Estagiária DTP-AJ

NELSON eARA ANIOR

ASSGS - 
SGM/AIL

OASISP Ng 112.355

Av. das Nações Unidas, 7.123 - Pinheiros - São Paulo*- Fj g,	 ia 10. 1 O (,)
CEP.: 05425-000	 Tel. 3039-1742	 Fax: 3039-1744 -	"'"--
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Folha de informação n° 	
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P410'. sz. f,33'

do Processo n° 2003-0.110.130-9

Ref.: 2003-0.110.130-9	 .

Int.: SGM/ATL
Ass.: Dispõe sobre a imposição de fixação de indicação de informações

detalhadas em todos os ponto de táxis localizados no Município de São
Paulo, e dá outras providências.

Folha n o -0 I 5	 do

Processo  63 3(02-- 

Irineu Bosque.lro Fi ho
Reg . 1"..-.C55

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SMT.CH.GAB.
Sr. Chefe de Gabinete

Restituímos o presente com as informações do DTP.A.I, às fls. 12.

São Paulo, 04 de junho de 2003

JO
Departaent de Transportes Públicosm

tAS 1LECH

Diretor

WB/smrs.

NUS°
Assl
oP

1-044(1"
GWit

ot • 112.355

P t49
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DerlIS-antos
Chefe de Gabinete

SMT•

TTK/ceb
gbc35

Asse r - 
SGMI AILt($1	

1 1
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ZAgAtilOR

OAB P t42 
112.356
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Folha n o	d
Processo 11-1±1))/0

PREFEITURA DODO MUNICÍPIO DE SÃO P41O1, Cow.vielro Filh
Reg. 1..".C.53

Folha de informação.....-	 n-	 em  eç , 0(2 (a) 	a

Do Processo n°2003-0.110.130-9

Int.: SGM.ATL

Ass.: Projeto de Lei 633/02

Inf. 2488/03 

.
02,

91".
T•b"."

•	 SGM.ATL
Sra. Assessora Chefe
Dra. June A. de Mello

Restituímos o presente, com as informações prestadas pelo Departamento

de Transportes Públicos — DTP às fls. 12 e 13, que acolhemos.
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Folha n o 01+-j do
Processo	 03/0Z
Irineu Bosquefro
Reg. 11068
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Objetiva o presente Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Wadih

Mutran (PPB) tornar obrigatório a fixação de placas nos pontos de táxis, contendo a

indicação do número máximo de vagas para estacionamento.

Na ausência de veículos credenciados no ponto, ficará facultado a qualquer

veículo estacionar até preencher o número de vagas previstas na inscrição do ponto

4111	
de taxi.

Foram solicitadas informações ao Executivo que alertou que a medida

proposta poderia causar eventuais discórdias e desavenças entre os usuários dos

pontos.

A propositura traz méritos econômicos e disciplinador de tráfego pois com

escassez de vagas para estacionamento os veículos poderão utilizar as vagas não

ocupadas pelos veículos não credenciados dos pontos. Quanto ao tráfego será

possível que os taxis que circulam a espera de passageiros possam permanecer nos

pontos aguardando clientes e assim economizarão combustível e não aumentarão o

volume de veículos circulando nas vias sem necessidade.

Devido ao exposto favorável é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Trânsito, Trar 	e e Atividade Econômica,'‘

"WICIPAL DE SÃO PAULO

DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE
E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 633/2002.

1.	 (..)

1. 7	 N. 0	 0
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den da Comissão
de Finanças e Orçamento

'Utorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento• Interno.

fselinoTqittO
Presidente

t

Folha n° —1 8 —	 do

Processo n° 6 - /02.
Rogério Alv.

, Reg. 11.084 Ltç, 1

- -- 
CÂM_ARA MUNICIPAL DE SÃO PA O

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda os
seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n 633/2002:

1') Qual a estimativa de despesas implicadas pela eventual aprovação do projeto?

2') Dos pontos de táxi existentes, quantos são Pontos Privativos?

Ver. ' au o range, em 13/10/20,

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe para as devidas providências.



RECEBIDO EM LEG3

Ebii

Às  A	 h.

À Leg, 3
ín , 17 	 t 	 /03	 Okio k61(0(cr3.

Sr. Zuzi,

Oficiar ao Executivo, solicitando informações para a Comissão de

Finanças e Orçamento.

16/10/2003

Sra Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

16/10/2003

VkASSATO
AisIsteaw do Chefia Técnica

SEGUE ívvv. , juntado  ,A 	 nesta data
documento A 	 e papel de)4inf9rnlaçãp
rubricado _}  sob kihaj)._ ti°	 5 

Em s	 o -b

Rena *Aelf"
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ROSNAR q jey 1,,	 n~e e, efti ". • . _

Folha no.	 proc.
na 0.1:63 3  do  b 

CÂMARA MUNICIPAL DE Ski'7377ULO

São Paulo,	 de outubro de 2003.

or•1E03
O F. c:I O N . 6 :1 / 2 0 O :3

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do Projeto de Lei n° 633/02, de autoria do Vereador Wadih Mutran -
que dispõe sobre a imposição de fixação de indicação de informações detalhadas em
todos os pontos de táxis localizados no Município de São Paulo, solicitando-lhe que
nos envie subsídios, de acordo com os quesitos formulados no despacho anexo, para
que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 633/02 de fls. 01/02 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 18.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

A/za



	

I

Folha rta....$20	 do proc.
noloA--(0-3	 .	 Oc..

tesamtowers • e•SAM-
.....AnktlacittMaMcorèt...g:d..

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 633/02 de fls. 01/02 e do dFsp#ho da comissão
solicitante de fls. 18.

ANA LUI
VANZ-IS 1-C,'"..ES 

FERREIRA

RF•	
.01

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 17 de outubro de 2003.

Recebi ofício Leg. 3 n° 612, de 17/10/2003,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 633/02, de autoria

do Ver. Wadih Mutran. 	 =J....nem ruo",RECEBIDO
SGWATL

/10/03
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de ~a %nó

Papel para informação, rubricado corno foi

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n° de 20

À Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Em. Ob UI/ 0-5

CÓD. 0233



Ao noktrmloriÊVe knr 
Para Ratar.

(Ia COMISSãO de Finanças e Orçamento

T n

Recebido na Comissão da
Finanças e Orçamento.

ri 03 I ,1 / 	 às 75 h
Washington O. Viana

Assistente Parlamentar
Reg. 100.812(ie,'

SEGUE 	 	 juntado á , nesta data, 	 	  documento,/?....e papel para Informaçâo, rubrIcad

sob folhaf9; n2

Em 	 (06 .L.
E12L rkaives Gavio

(a)



São Paulo, 0-X) de	 AsgG( pó de 20

15- DOCREC
15- 0047/2004

RECEBIDO NA ATM
Em 0/  011
Às jJrn.i  horas

GABINETE DA PREFEITA

°frci° ng 1 4- /04
Ref. Of. n° 18/Leg.3/0612/2003
Processo n° 2003-0.110.130-9

Senhor Presidente

Reportando-me ao ofício epigrafado,

atendimento ao pedido de subsídios da Comissão de Finanças e Orçamento,

encaminho a Vossa Excelência cópias das manifestações dos órgãos

competentes desta Prefeitura acerca do Projeto de Lei n° 633102, de autoria do

Vereador Wadih Mutran.

Na oportunidade, renovo meus protestos de

elevada estima e distinta consideração.

MARTA SUPLIC
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

il 	 /mcstA4
33-02

SGM - 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL - SMCIS
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO pr
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPOk IN]

DEPARTAMENTO DE TRASPORTES PÚBLICft

,c,cc
i'704coFolha de informação n"..g.:3...01V,...1

São Paulo 14 de novembro de 2003

Ao
DTP. GAB.
Sr. Diretor

• Em atenção as indagações do Ilmo. Vereador Paulo
Frange, ás fls.19, temos a informar que:

A fixação das placas de identificação dos pontos de
táxi é competência da Companhia de Engenharia de Tráfego -
CET, portanto, sugerimos encaminhada a esta empresa
qualquer dúvida acerca dos custos de instalação.

Com relação ao número de pontos privativos de
táxi, informamos, conforme Relatório do Sistema de
Gerenciamento de Transporte Público de Outubro/03 que,
atualmente existem 1959 (mil novecentos e cinqüenta e nove)
pontos da modalidade táxi comum, 06 (seis) pontos para a
modalidade especial, 18 (dezoito) pontos referente táxi luxo,

• 65 (sessenta e cinco) pontos para o rádio-táxi e 224 (duzentos
e vinte quatro)para carga-frete.

Robertè? Zaryckelli Cintra
\DTÉ.AJ

NELSO N WARA JÚNIOR

Assessor - SGM/ATI_

OAB/SP N9 112.355

Av. das Nações Unidas, 7.123 - Pinheiros São Paulo - SP	 2
CEP.: 05425-000	 Tel. 3039-1742	 Fax: 3039-1744



Folha n°	 do

Processo no -CÃ3A1'2
Elaíne Gonçalves Gavioli
Reg. 100.465

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

do Processo n.° 2003-0.110.130-9

Ref.: 2003-0.110.130-9
Int .: SGM-ATL.III
Ass.: Referente ao Projeto de Lei n.° 633/02 que dispõe sobre a imposição de

fixação de indicação de informações detalhadas em todos os pontos de
táxis localizados no Município de São Paulo.

SMT.CH.GAB
Sr. Chefe de Gabinete

Restituímos o presente, com as informações prestadas pela Assessoria Jurídica deste
Gabinete às fls. 23.

/1,
São Paulo, 19 de nove , e

44/

/ 'TOJ•Si. CH
Departamento de Transportes Públicos

/	 Diretor

WB/smrs.

NELSON LAp(RA JÚNIOR
Assessor - SGM/ATL

OAB/SP N 2 112.355

•

Folha de informação n° 	 2(-1 

emlq/111/ 03 	

	

André Resende	muni

Mulo- Ma.- RF 733.49
Diterimu,

de 2003



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA

folha n°05^	 do

Processo n° 63-3k42
Elaine Gonçalves Gavioii

192 .

URGENTE
—~er-

	

Folha de informação 	
t2C

em  - / 
/
	 (a) 	 „/I\	

Do Processo n.° 2003-0.110.130-9

Int.: SGM/ATL

Ass.: Referente Projeto de Lei n.° 633/02, que dispõe sobre a imposição de fixação de indicação

de informações detalhada em todos os pontos de táxis localizados no Município de São

Paulo.

• Inf. n.° 4550/03 

CET-Pr
Sr. Presidente

:
C4L03

	 A/ENTUBA

Ag, Adrl; 001Ag, Adr,W.

DTP.AJ.

Para análise e manifestação, nos termos do despacho de fls. 23, do

20/11/03

Dal'Santos
Chefe de Gabinete

SMT

•

TTK/ceb
Gbc35

NELSONVZARA JÚNIOR
Asses r - SGM/ATL

OAB/SP N 9 112.355



do

Processo n* 6
Elaine Gonçaives Gavioli
Reg. 100.462..."(4...

?I LUÍS _A/
Assessor

"ÔNIO SERAPHIM
écnico da Presidência

Companhia de Engenharia de Tráfego

Papel para informação rubricado como folha N°  Z G  do

filio Cum° 	 N° 2CO3 - 0110130 /  Z0e.53 

I 03 
Data	

Ca ,Va7liORAIS 
A - n

U.Õ. 1010 . ATE
.ÂSSiStellée de Administração

SSI- Sr. Superintendente

Considerando a existência de 1868 pontos de taxi categoria comum, 54 pontos na
categoria rádio taxi ; 16 vinculados à categoria luxo e 232 à categoria vaga frete,

(ulfconforme -P--in\nação às fls. 12, solicitamos responder ao quesito 10 formulado às fls. 18,
referente aos ci.tos de implantação de placas de indicação de pontos de táxi, conforme
prevê o grojeto 4e Lei 633/02.

ENS

cccc/lia

''in-)19,-.)-"reli (N-0

.5t7LÁC_A,1"--) la\,4

A 5 2 .).17

ce;sn--En. C-er—tri9n_A-Lc

,

zÃO(23‘
RONALD-5~d

Super~dente
SSI

GO

NELStil LAMBA JÚNIOR
Ass sor - SGM/ATL
OAB/SP N9 112.355
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Documento : RELATÓRIO Página : 1
Gerência : GSV Título : QUANTITATIVO SINAL. VERTICAL

Ponto de TáxiDepto. : DVD
Data : 01/12/2003 Ref. n° CI 374/2003	 1 Rev. : 00	 .	 _

1 RESUMO

ARA JÚNIOR
SGMIATL

N 2 112.355

NELSON I
Asses
OAB/S

Companhia de Engenharia de Tráfego =1

Apresentamos os quantitativos dos materiais e mão-de-obra, para a implantação
de Sinalização Vertical em Ponto de Táxi, conforme solicitado através da Cl SS1
374/2003.	 c,=="1"---nrgTiV UT

Processo -na C2-kÂ
Elaine Gonçalves G.avioli

C.21
Reg. 

-
Processo na C2-kÂ
Elaine Gonçalves G.avioli

0.01~N• 2 Sinalização Vertical em SPU

2.1 Quantitativo de Serviços

Mão de Obra
• Colocação de placa Rad em coluna ou poste existente (item 7.2.11 do

contrato de implantação).

Material
• Placa TC 2(500 x 850mm) - cód. 3.1812.167-0.

3 Sinalização Vertical em Poste Próprio

3.1 Quantitativo de Serviços

Mão de Obra
• • Colocação de placa Rad em coluna ou poste existente (item 7.2.11 do contrato

de implantação);
• Colocação de coluna 2 112" x 2,80 a 3,60m (item 7.2.1 do contrato de

implantação).

Material
• Placa TC 2(500 x 850mm) - cód. 3.1812.167-0;
• Coluna 2 1/2" x 3,6am p/ placa de sinalização - cód. 3.1807.006-6.

GERÊNCIA DE SINALIZAÇÃO VERTICAL, HORIZONTAL E OBRAS
DEPARTAMENTO DE SINALIZAÇÃO VERTICAL E DEFENSAS

Gerenciamento : João Ribeiro de Oliveira Jr., Adv°
Coordenação :	 Carlos Costa, Eng.°

Elaboração : Mônica Rosales Vemiano ,Eng°.
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Irineu -d Abreu Monitet

Ronaldo S
Superi

rgo

Processo n° C.342
Elaine Gonçalve

Papel para informação rubricado como folha N°  - 22	 100‘4615

de Engenharia de Tráfego	
Folha n°,)/<à	 do

de Engenharia de Tráfego ===Companhia

No 2003 _O, 1 1_,‘ .13 

Assintturo
flertemo hguebede

$1 5-O

çor.rom.4

SS1- Sr. Superintendente

Atendendo ao solicitado pela ATE às fls. 26, encaminhamos às fls. 27
Relatório de GSV / DVD com os quantitativos de mão de obra e
materiais necessários à implantação de placas de indicação de Pontos
de Taxi, conforme Projeto de Lei n.° 633102.
SS I, 02.12.2003

À
DO — Sr. Diretor

Para prosseguimento com as informações desta SS1. Sugerimos o
encaminhamento à GCC para que seja elaborado o custo da referida
implantação.
SSI, 02.12.2003

NELSON
Asses
()ABI'

SRGt1/4111+Aj2C)/A314T5ILs"

Mod. 4- 043



DO.	 /	 /c2a)2) 

110	
IRINEU
Diretor de
/RVM /

?CO FILHO
rações

•

Mod. A-001

Companhia de Engenharia de Tráfego CE—T

06elA9 222- 0 . 10 200 --`?

• À
GCC

Para as d	 as pro ências, ressaltando que acolho a sugestão da SSI à Il. 28
deste/processo.

Folha n°	 do

Processo n° 634
Elaine Gonçalves Gavioli
Reg. 100.465 /

Av. das Nações Unidas, 7163
CEP 05425-904 NELSON/. ARA JÚNIOR
São Paulo - SP
Fone PABX: 3030.2000
www.cetsp.com.br 	

Pgra rNI2SCII=



Companhia de Engenharia de Tráfego Cf-E1

Papel para informação rubricado como folha N°

Fti)Calf-v 	 N° 4903 - O. Jio..13or9
09 ,..L2 ,42,03

Data Assiri

Folhar

Processo n° 3370.2
Elaine Gonçafves Gavio115

ENIO DO'
Gerente de

egfeS MONTEIRO
ompras e Contratações

,d'ttà'à

FUME FERNANDES
Consultora - Reg. CET 0015.9

Atendendo ao solicitado às fls. 26, informamos abaixo o custo de implantação
da sinalização em cada um dos pontos de táxi existentes :

Sinalização Vertical em SPU

Mão de obra
- colocação de placa Rad em coluna ou poste existente 	 R$ 12,56
Material
- placa TC 2 (500X850mm) 	 R$ 23,92

Total para cada ponto de táxi com poste existente 	 R$ 36,48

Sinalização Vertical em poste próprio

Mão de obra
- colocação de placa Rad em coluna ou poste 	 R$ 12,56
- colocação de coluna 2 1/2" X 2,80 a 3,60m 	 R$ 20,64
Material
- placa TC 2 (500X850mm) 	 R$ 23,92
- coluna 2 1/2"X3,60m para placa de sinalização 	 R$ 46,16

Total para cada ponto de táxi com poste a ser colocado 	 R$103,28

GCC, 09.12.2003

:f.2‘

ATE

NELSON LA
Assessor
OAB/SP

,

RA JÚNIOR
SGM/ATL
9 112.355

•



1.1"AXINWRRUDA
Reg. CET 16151.9
U.O. 1010. ATE

Estagiária de Administração

/ Z 
Data

Folha n°	 do

Companhia de Engenharia de Tráfego Cra	 Processo n°
Elaine Gonçalves Gavioll

LF22222.2Limi
Papepara informação

7/iiCOCIArSre".. 	 pi295.0/10. 
rubricado como folha N°_sfl do

SMT/CII.GAB – Sr. Secretário

--	
Conforme solicitado, segue manifestação desta companhia

referente oÍ quesito 1°, formulado às fls. 18, para prosseguimento.

—
'14 Eng° Luis i

Assessor 11

CLÁUDI
Assessoi

CCCC/LRA

MENDES MARTINHO
Técnica de Presiddricie

Antônio Seraphim
icnico da Presidência

- 7 9f
5 1 -

NELSON
Asses
OAB/!

IARA JÚNIOR
- SGM/ATL

N 9 112.355

Mod. A - 043



TTK/mec
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ou

o C43270,2,

ItatRic, nar4fkalues Gavioli
Processo /1Processo n°
iliár-ãe Cs„wPREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA

21MP	 URGENTE

Folha de inTç mação

A A Z
	 em 6./	 /v---1  (a) 	

..„„, os
C/4 1"..	,	 - `''• •

Ag.	
st."17.

TN - 	  - O ,"1	 1-IrtDo Processo n.° 2003-0.110.130-9

Int .: SGM-ATL

Ass.: Referente ao Projeto de Lei n.° 633/02

Inf. 1104811/03 

n2	

•
SGM/ATL
Sra. Assessora Chefe
Dra. June A. de Mello

Restituímos o presente, com a manifestação do Departamento de
Transportes Públicos — DTP, fls. 23 e da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, às fls.
27 a 30, que acolhemos.

15/12/03

Geni Felipe

Chefe de Gabinete Subse
SMT

NELSON
LBA JÚNIOR

Assesso 
SGM/ATL

OAB/SP N2 112.355



Segue	 -juntado	 ,nesta data

Documento ---  e papel de informação

Rubricado	 	 folha ----  n° 3 3 
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Relator -

Folha :f

PUBLIQUE-SE EM	 roces-:0 6-33/ÕZ
ashingtort O. Viana4	 - 00 4	 r. "'I 1 tr 812	 •

CÁ /VAR A AWINICIPAL DE SÃO PAULO
16 - PAR
16- 0202/2004

PARECER N I'	 DA COMISSAU DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE
O PROJETO DE LEI INP 633/2002

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, visa
obrigar a fixação de indicação de informações detalhadas em todos os pontos de táxis
localizados no Município de São Paulo.

A propositura obriga a fixação de indicação, nos pontos de táxis, do número
do ponto e do número máximo de veículos que nele é permitido estacionar. Caso
existam vagas disponíveis, fica facultado a qualquer veículo estacionar para preencher o
número máximo descrito no ponto.

O Executivo informou que o custo de implantação de sinalização vertical
em ponto de táxi com poste existente é de R$ 36,48, e com poste a ser colocado é de R$
103,28.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 34 /o:W0i-i

17- RELCOM
17- 2013/2004
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SOUSA
Secretária

Segue(m) juntado(s), nesta
data, docurnento(s) e fo!ba de
inforrgqr 7 o rut,ricados•:; sob
n°	 _ .3
Em
Ass:

INACIO VEIGA
Agente de Ap. Legislativo

RF 11.132



Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETAR1A DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 411 

do processo n.°	 - 63  de 20  r) 2.	 O5-1 Of	 os 	 (a) 	 e9"-} 

INÁCIO VEIGA
Agente de Ap. Legislativo

RF 11.132

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Borditndreoni
Subsecretária de A io Legislativo

SGP-2

À SGP-33 - Sra. Supervisora:
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REQUERIMENTO 13- RDS
13- 0047/2005
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eárnara fticOar def

•
Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à

tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n's:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,

110	 741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997- 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/974/97, 1185/97, 1187/97,
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-	 1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,

• 366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

•
Sala das Sessões,

141,Á di4
WADIH MUTRAN

Líder do P.P.

CA50. 0561 ~Ma. •••••n• 111,41848 MI CIAS?.
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do processo n. 2 01 -  633  de 2002

Papel para informação, rubricado como folh

05/01/2009	 (a)

o 31—

Luzia de
Supervisora'

1 .,1ha Leite

e poio ao Elenário

Ipra de Ali—eia'
Supisora de Apoi

SGP - 21
ao Plenário

CA/y1ARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do ar. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Angela B rrn Andreoni
Secretária e Apoio Legislativo

SGP-2
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Apa
Assi-

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs ds:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21195, 22/95, 24/95, 79195, 80/95, 83/95, 197/95, 198195, 257/95,
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475195, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741195,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933195, 934195, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/9, 6436:
644/96, 645196, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96, 	 I
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 2117/97, 237/97, 242/97, 243/97,-
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97: 35-Si97-,'
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97,996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 45/98, 52198, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/8, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9X

RECEBIDO -

PROTOCOLO Lr:Gni;
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
1999 - 18/99, 24/99, 47199, 61/99, 62199, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304199, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435199, 445199, 483/99, 516/99, 527199, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,

010	 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346105, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,

4,	 2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322107, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

WADIH MUTRAN
Líder do P.P.



As fe ;: o Ferreira
A-,i. 3,,e Parlamentar
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Ângela B
Secretária,

'tin Andreoni
e poio Legislativo
SGP-2

Ciilyl.ARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papei para informação, rubricado como folha,n° 	 o .

I( 049  D.CnCe	do processo n.°  01 dc)-3-3 	 de 20n2. 	 1	 (a)

cfÀ SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitacão.

oG

I A bGP-2
I S ra.	 Snretária,

, .. -, ( . --me solicitado pelo RDS N°.  13- c.cxpe / 2-cec,
t se(jue c presente expediente para volta à tramitação.

SGP-33 pm, I i' 1 o .2(c/3".

O Func.°

' cr,ido Ferreira
pte Parlamentar
F 101.075
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Secretária se Apoio Legislativo
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

	

; Folha n°	 do

	

-; a :*:"1	 f

E. 00.

PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL n° 633102

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos
"sites" www.prefeitura.so.00v.br/legislação e www.camara.00v.br, a respeito do assunto foi
localizado o seguinte:

- Lei n° 12.823, de 07 de abril de 1999, que obriga os estabelecimentos que especifica a
oferecer espaço para a instalação de pontos de táxi e a construir baias, quando necessário.

• - Lei n° 11.086, de 06 de setembro de 1991, que estabelece normas para execução de
serviços de transporte individual de passageiros em veículo de aluguel providos de
taxímetro.

- Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para execução de serviço de
transporte individual de passageiros em veículos de aluguel a taxímetro, regulamentada pelo
Decreto n° 8.439, de 10 de outubro de 1969.

- Portaria n° 115/08 DTP/SMT, da Secretaria Municipal de Transportes, que estabelece
normas para implantação de pontos privativos para estacionamento de táxis comuns.

- Portaria n° 70/00 SMT, da Secretaria Municipal de Transportes, que estabelece normas de
operação às quais ficam sujeitos todos os condutores de táxis vinculados em pontos
privativos.

- Projeto de Lei n° 113/07, que consolida a legislação municipal sobre transporte público
urbano de passageiros, coletivo e individual, matérias conexas ou afins.

• - Projeto de Lei n° 652/06, que institui o Programa Vaga Livre.

Acompanham esta informação as cópias dos documentos mencionados.

À SGP-21 para prosseguimento.

São Paulo, 03 de julho de 2009. 	 v

AriVaill4 Ferreira dos San s
PTOCuradora Legislati

OAB/SP 274.

Marbella Falbo\Giacqlia
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 111.393

Pelado Anchieta- Maduto Jacarei, 100i° Paulo - S3 CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br



Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 12823

Total de referências :

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

1/1
Título: LEI N o 12.823 07/04/1999 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Obriga aos estabelecimentos comerciais que especifica a oferecer espaço para a instalaçao de

pontos de taxi e a construir baias, quando necessario.
Projeto: Projeto de Lei N o 10/1997 (ver documento)

Autor(es): Natalicio Bezerra Silva
Regulamentação: Decreto n o 39.708/2000 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]

http://cm332adm/seripts/wxis.exe/iah/	 3/7/2009
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LEI N o 12.823, 07 DE ABRIL DE 1999
(Projeto de Lei n o 10/97, do Vereador Natalício Bezerra - PTB)

•

Obriga os estabelecimentos comerciais que especifica a oferecer espaço para a
instalação de pontos de táxi e a construir baias, quando necessário.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe
são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 1999, decretou e
eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - Ficam obrigados todos os estabelecimentos comerciais do tipo
supermercado, hipermercado, "shopping center", centro comercial ou assemelhados
a oferecer gratuitamente espaço para a instalação, a critério do poder público, de
um ponto de táxi e providenciar, quando necessário, a construção de baia para
essa mesma finalidade.
Parágrafo único - O ponto deverá ser localizado em área próxima à saída do
estabelecimento, e com acesso imediato à via pública.
Art. 20 - Caberá aos órgãos públicos competentes o cadastramento e a
conseqüente legalização do ponto, bem como o credenciannento dos motoristas,
além da manutenção do ponto, uma vez instalado.
Art. 3 0 - Sob nenhuma hipótese poderá o proprietário do estabelecimento comercial
repassar aos motoristas de táxi quaisquer ônus decorrentes da aplicação do
disposto na presente lei, nem tampouco exigir pagamento de taxas ou
mensalidades de qualquer espécie.
Art. 40 - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5 0 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 1999, 446 0 da
fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
DOMINGOS ODONE DISSEI, Secretário das Administrações Regionais
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 1999.
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal

•



Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis

Pesquisa : 11086

Total de referências :

•

1/1
Título: LEI N o 11.086 06/09/1991 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Estabelece normas para execuçao de serviços de transporte individual de passageiros em

veiculo de aluguel providos de taximetro, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 409/1989 (ver documento)

Autor(es): Albertino Nobre
Regulamentação: Decreto n o 30.437/1991 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back )

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/	 3/7/2009



LEI N9 11.086i DE 6 DE ESCUMO DE 1991 .
(Projeto de Lei n9 409/89., dó Vereador Albertino Nobre)

Estabelece-normas para execução de servi
qos de 'transporte individual de .passager
ros em veículos de aluguel providos de tW.
xImetro, e dá outras providencias.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA i Prefeita do Município Be São PáU
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por
Paz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de sgoS
té de 1991, decretou . e eu promulgo a seguinte lei: •

Art. 19 - ó transporte individual de pas
sageiros em veículos de aluguel . (taxi),-devera ser unifa.
:pisado com características especiais de identificação
OMENDO):

A) (vETADO)	 •
4) mallaiw
Art. 29 - O'licenciamento do crelculosõpo

dará ser feito se o mesmo estiver de acordo coa especifi
cações padronizadas.

Art. 39 - Os atuais veículos de aluguel es
circulação poderão continuar com suas atuais característi-
cas pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos.

Art. ' 49 - (VETADO)
Art. 89 - Os condutores de veículos deado

guel tim como obrigação a prévia inscrição no cadastro mi
nicipal de condutores de.taxi.

Art. 69 - (VETADO)

Art. 79 - Todo motorista á obrigado a usar
identificação .de maneira que o usuário possa reconhece-lo
com facilidade.	 .

• Art. 49 - O Executivo Municipal ' baixara
regulamento dentro de 60 (sessenta) dias, a contardesua •
publicação.

• Art. 99. - Esta,lelentra em vigor na data •
de sua publicaçao,-revogedas as disposições em contrario.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO ,PAULO, aos 6 de setembro
de 1991, 4389 da ;fundação de Eia Paulo.'
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PRETEXTA
DALMO DE . ABREU DALLARI, Secretário dos Negõcibe Jurídicos
AMIR ANTONIO MAIN, Secretário das Finanças .
LUCI° GREGORI, Secretario Municipal de Transportes
Publicada na secretaria do Governo Municipal, em 6 -de • -
setembro. de 1991.
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni-
cipal .	 ,
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LEI N.o 7.329, DE 11 DE JULHO DE 1969

Estabelece normas para execução
de serviço de transporte indivi-
dual de passageiros em veículos de
aluguel à taxímetro, e dá outras
providências.

Paulo Selim Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 27 de junho de 1969, decretou e eu
promulgo a seguinte lei:

Art. to — O transporte individual de passageiros, no Município,
em veículos de aluguel providos de taxímetro, constitui serviço de
interêsse público, que sói:ciente poderá ser executado mediante pré-
via e expressa autorização da Prefeitura, a qual será consubstan-
ciado pela outorga de Têrmo de Permissão e Alvará de Estaciona-
mento, nas condições estabelecidas por esta lei e demais atos norma-
tivos que sejam expedidos pelo Executivo.

•	 I — De quem pode ser autorizado a explorar o serviço

Art. 2.o — a exploração do serviço de transporte de passageiro
por meio de táxi, ressalvado o disposto nos artigos 7.o, parágrafo 2.0,
11 e 20, parágrafo 2.o, s4 poderá ser permitida:

a) a pessoa jurídica, constituída sob a forma de em-
presa comercial, para a execução daquele serviço;

b) a pessoa física, motorista profissional autônomo.

Art. 3.0 — Os táxis em serviço no Município sómente poderão
ser dirigidos por motoristas devidamente inscritos no Cadastro Mu-
nicipal de Condutores de Táxis.

II — Da pessoa Jurídica e da permissão

Art. 4.0 — A pessoa jurídica que se constituir na forma desta lei
para a exploração do serviço de transporte de passageiro por meio
de táxi, será outorgada Termo de Permissão, do qual constará os seus
direitos e obrigações.

§ único — A permissão para executar o serviço, exceto no caso
previsto neste artigo, estará implicitamente compreendida no Alvará
do Estacionamento.

Art. 5.o — A pessoa jurídica que pretender a permissão deverá
promover, preliminarmente, sua inscrição no Cadastro Municipal
de Emprêsas de Táxis, satisfazendo as seguintes exigências:

I — Estar legalmente constituída, sob a forma de emprêsa
comercial, com capital social registrado não inferior ao valor cor-
respondente a quinhentas vezes o salário mínimo vigente no Muni-
cípio à data de sua constituição;

II --- Dispor de sede e escritório no Município;

III — Apresentar fôlha corrida de antecedentes criminais, re-
lativamente a cada um dos sócios e, no caso de sociedade anónima,
apenas dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal.

§ único — No caso do item III dêste artigo será negada inscrição,
se constar condenação:

a) por crime doloso;

b) por crime culposo, se reincidente, num período de
3 (três) anos.



Art. 6.0 — O Tèrmo de Permissão será outorgado à emprêsa que,
devidamente inscrita nos termos do artigo anterior, comprove:

a) ser proprietária de, pelo menos, 15 (quinze) veículos
de aluguel, devendo os que ainda não estejam licen-
ciados como táxi, ter 1 (um) ano de fabricação, no
máximo;

b) dispor do uso de área mininta de 500,00 m2 ((1ui-
nhentos metros quadrados), destinada a estaciona-
mento dos veículos com, peio menos, 150,00 m2 (cen-
to e cinquenta metros quadrados) de área coberta,
e instalação obrigatória para escritório;

c) estar inscrita no Cadastro Piscai de Serviços.

§ único — Outorgado o Têrmo de Permissão, a emprêsa deverá
requerer Alvará de Estacionamento para cada veículo da frota, asse-
gurada a expedição daquele Alvará, nos tèrmos da letra "a" deste
artigo, a veiculo que ainda não esteja licenciado como táxi.

III — Do motorista profissional autônomo

Art. 7.0 — O motorista profissional autónomo para obter o Al-
vará de Estacionamento, deverá estar prèviamente inscrito no Ca-
dastro Municipal de Condutores de TáRtS e comprovar:

a) ser proprietário do veiculo;

b) estar em situação regular perante o Instituito Na-
cional de Previdência Social.

§ 1.0 — Para os efeitos desta lei, entende-se por motorista pro-
fissional autónomo o assim considerado na forma e condições es-
pecificadas na legislação federal.

§ 2.0 — Ocorrendo invalidez ou incapacidade que impossibilite
a prestação do serviço, comprovadas pelo Instituto Nacional de Pre-
vidência Social, o motorista profissional autônomo poderá indicar
outro condutor para dirigir o veiculo de sua propriedade, enquanto
durar a inatividade.

IV — Do condutor de táxi e da sua inscrição
no cadastro

Art. 8.0 — Para conduzir veículos de transporte de passageiros
a taxímetro, é obrigatória a prévia inscrição no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis.

Art. 9.0 — Para promover a inscrição no Cadastro, o interessado
deverá satisfazer os seguintes requisitos:

1 — Ser portador de Carteira Nacional de Habilitação, da ca-
tegoria profissional;

II — Possuir exame de sanidade, em vigor;

III — Apresentar atestado de residência;

IV — Apresentar fólha corrida de antecedentes criminais;

V — Ter concluído Curso Especial de Treinamento e Orienta-
ção, ministrado ou reconhecido pela Prefeitura.

§ 1.0 — No caso do Item IV deste artigo será negada inscrição,
se constar condenação:

a) por crime doloso;

b) por crime culposo, se reincidente, até 3 (três) vezes,
num período de 4 (quatro) anos.



§ 2.0 — A exigência prevista no item V dêste artigo poderá ser
dispensada, a juizo da Prefeitura, para condutor que já tenha, por
período não Inferior a 1 (um) ano, conduzido veiculo de transporte
de passageiro a taxímetro, no Município.

§ 3.0 — Para os efeitos desta lei, será considerada como residên-
cia do interessado a que constar do atestado fornecido para a ins-
crição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis, sendo obri-
gatória a comunicação e comprovação de qualquer mudança.

Art. 10 — A inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de
Táxis será sempre revalidada quando se vencer o prazo de vigência
do exame de sanidade e, periodicamente, conforme dispuser o regu-
lamento a ser expedido.

§ 1.0 — Não sendo revalidada até 30 (trinta) dias, a contar, em
cada caso, da data fixada para vencimento, a Inscrição ficara auto-
maticamente cancelada.

§ 2.0 — Para a revalidação serão exigidos os requisitos previstos
no artigo anterior, exceto o de que trata o Item V.

V — Do Registro de Condutor

Art. 11 — E' obrigatório o registro de condutor para dirigir táxi
de ernprêsa; de motorista autónomo declarado inválido ou incapaz
pelo Instituto Nacional de Previdência Social, enquanto perdurar a
Inatividade; de espólio ou viúva de motorista autônomo; de herdeiros
de motorista autônomo, até que todos tenham adquirido plena capa-
cidade civil.

§ único — O registro somente será procedido se o interessado
Indicar condutor inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de
Táxis, e que atenda, ainda, as exigências legais e regulamentares.

VI — Do Veiculo

Art. 12 — Os veículos a serem utilizados no serviço definido nesta
lei deverão ser da categoria automóvel, dotados de 4 (quatro) ou de
2 (duas) portas, e encontrarem-se em bom estado de funcionamento,
segurança, higiene e conservação, tudo comprovado através de vis-
toria previa.

§ único — Os veículos dotados de 2 (duas) portas não excederão,
em hipótese alguma, a 70% (setenta por cento) do total - de táxis em
circulação no município, e não poderão transportar mais de 2 (dois)
passageiros.

Art. 13 — Os veículos pertencentes a emprèsas poderão ser do-
tados de sistema de contrôle pelo rádio, desde que autorizados pelo
Conselho Nacional de Telecomunicações (CONTEL).

Art. 14 — Os veículos de propriedade de emprêsas deverão, ainda,
apresentar características especiais de identificação, aprovadas pré-
vlamente pela Prefeitura, a saber:

a) pintura padronizada, de cor uniforme;

b) siglas ou símbolos;
c) inscrição do número de ordeni dentro da frota,

§ 1.0 — Para os veículos pertencentes a motoristas autônomos
ou sucessores, somente será exigido o requisito da letra "a" dêste
artigo.

§ 2.0 — Para os veículos cujos Alvarás de Estacionamento te-
nham sido expedidos anteriormente à data de vigência desta lei, o
disposto na letra "a" do "caput" dêste artigo e no parágrafo ante-
rior serão exigíveis somente a partir de 1.0 de janeiro de 1973.

Art. 15 — Além de outras condições a serem estatuídas em re-
gulamento, os veículos deverão ser dotados de:

a) taxímetro ou aparelho registrador, devidamente la-
crado pela autoridade competente;

b) caixa luminosa, com a palavra "Táxi";

c) dispositivo luminoso que indique a situação de "livre"
ou "em atendimento";

d) cartão de identificação do proprietário e do condutor;

e) tabela de tarifas em vigor.



VII — Do Alvará de Estacionamento

Art. 16 — O Alvará de Estacionamento é o documento pelo qual
é autorizada a utilização do veiculo para a prestação dos serviços
definidos nesta lei, bem como seu estacionamento em via pública,
nos pontos prêvlamente estabelecidos.

Art. 17 — O Alvará requerido em caráter inicial somente poderá
ser expedido para veiculo que tenha, no máximo, 1 (um) ano de f a-
bricação, e após ter o requerente comprovado o preenchimento das
exigências contidas nos artigos 6.0, 12 a 15, quando se tratar de em-
prêsa, e nos artigos 7.0, 9.o, 12, 14, letra "a", e 15, quando motorista
profissional autônomo, bem como das condições que forem estabele-
cidos em regulamento.

Art. 18 — Ao motorista profissional autônomo somente poderá
ser concedido um Alvará, e relativo a veiculo de sua propriedade, nos
tèrmos da legislação federal.

Art. 19 — O Alvará é pessoal, permitida sua tranferência so-
mente rios casos previstos nesta ler.

Art. 20 — A transferência de Alvará só será permitida:

a) ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de em-
prêsa perroissionária do serviço;

b) de emprêsa para emprêsa, desde que a alienante
mantenha o número ~imo de veiculas exigido;

c) quando ocorrer a morte de motorista autônomo;

d) no caso de incapacidade ou invalidez permanente
de motorista autônomo, declarada pelo Instituto Na-
cional de Previdência Social;

e) quando se tratar de espólio, viúva ou herdeiros do
motorista autônomo, enquanto, pelo menos um dêles
fôr civilmente incapaz;

f) a co-proprietário, quando ocorrer a hipótese prevista
no artigo 67.

§ 1.o — Aquêle que adquirir a propriedade do veiculo deverá
preencher as exigências desta lei, salvo nos casos previstos na letra
"e" dêste artigo.

§ 2.o — Ao espólio, à viúva e aos herdeiros de motorista autô-
nomo, é assegurada a, faculdade de registrar condutor para dirigir
o veiculo.

§ 3,0 — Nas hipóteses previstas nas letras "c", "cl" e "e", o
Alvará somente poderá ser transferido para emprêsa permissionária
ou motorista profissional inscrito no Cadastro Municipal de Con-
dutores de Táxis.

Art. 21 — Atendidas as formalidades legais e regulamentares,
a transferência do Alvará será procedida mediante o cancelamento
do anterior e expedição de outro em nome do adquirente do veiculo,
e pelo prazo restante do primitivo.

Art. 22 — A renovação do Alvará deverá ser solicitada anual-
mente, em época, determinada, de acôrdo com escalonamento e pra-
zo estabelecidos em decreto, e só será concedida mediante o paga-
mento da respectiva taxa e demais tributos eventualmente devidos.

§ 1.0 — O pedido de renovação deverá ser Instruido com os do-
cumentos que forem exigidos em regulamento.

§ 2.o — A renovação do Alvará poderá, ainda, ser solicitada até
o último dia útil do mês seguinte ao do vencimento do prazo de
validade, instruido o pedido com a documentação necessária e me-
diante o pagamento cio taxa respectiva, acrescida de importância
correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do salário mínimo.

§ 3,o — Expirado o prazo suplementar a que se refere o pará-
grafo anterior, o Alvará caducará automaticamente.

Art. 23 — Ocorrendo a caducidade do Alvará, o interessado, sem
direito a qualquer condição ou privilégio, poderá pleitear a obtenção
de outro em caráter inicial.

Art. 24 — A liquidação da emprêsa ou cessação definitiva de
suas atividades, importará na caducidade dos Alvarás relativos aos
veículos da frota, bem como do respectivo Térmo de Permissão.

Art. 25 — O pernaissionário poderá pleitear a substituição do
veiculo indicado no Alvará, por outro de fabricação mais recente,
de igual ou maior número de portas, observadas as demais exigên-
cias estabelecidos em regulamento.



§ 1.0 — Deferida a substituição, será cancelado o Alvará ante-
rior, e expedido outro relativo ao novo veículo, pelo . prazo restante
de validade do primitivo, paga, quando devida, a taxa prevista nesta
lei.

§ 2.0 — No caso do parágrafo anterior, o Alvará somente po-
derá ser transferido após decorridos 2 (dois) anos, no ninho, a
partir da expedição, atendidas as prescrições legais e regulamentares.

Art. 26 — Não será expedido Alvará a permissionário em débito
com tributos relativos à atividade ou multas municipais que digam
respeito ao veículo ou ao serviço permitido, até que se comprove o
pagamento.

VIII — Dos pontos de estacionamento

Art. 27 — Os pontos de estacionamento serão fixados pela Pre-
feitura tendo em vista o interêsse público, com especificação da ca-
tegoria, localização e número de ordem, bem como dos tipos e quan-
tidade máxima de veículos que nêles poderão estacionar.

Art. 28 — Os pontos de estacionamento serão de duas categorias:

a) privativos;

b) livres.

§ 1.0 — O ponto privativo é o destinado, exclusivamente, ao
estacionamento dos veículos para êle designados no respectivo Al-
vará.

§ 2.o — Os pontos livres destinam-se a utilização por qualquer
táxi, observada a quantidade de vagas fixadas.

Art. 29 — Qualquer ponto de estacionamento poderá, a todo o
tempo e a juízo da Prefeitura, ser extinto, transferido, aumentado
ou diminuído na sua extensão; ter modificados sua categoria e nú-
mero de ordem, bem como reduzido ou ampliado o limite de veículos
autorizados a nêle estacionar.

Art. 30 — A Prefeitura.poderá autorizar a transferência de veí-
culo de ponto de estacionamento de qualquer categoria para outro
privativo, ou determiná-la "ex-officio", por motivo de interêsse pú-
blico.

Art. 31 — Para o estacionamento em determinados pontos pri-
vativos poderão, ouvido o órgão próprio da Prefeitura quanto aos
locais de interêsse turístico, ser estabelecidas condições especiais,
notadamente quanto ao tipo, capacidade, ano de fabricação ou outras
características relativas aos veículos.

Art. 32 — Os permissionários de cada ponto de estacionamento
privativo deverão escolher um coordenador e seu auxiliar, sem qual-
quer ônus para o Município.

Art. 33 — A utilização, fiscalização, sinalização e quaisquer
outros assuntos relativos aos pontos de estacionamento, inclusive as
atribuições dos coordenadore s e seus auxiliares, serão especificados

em regulamento.

IX — Do transporte de passageiros por lotação

Art. 34 — Os veículos de aluguel à taxímetro destinados ao
transporte individual de passageiros somente poderão executar ser-
viço de lotação, excepcionalmente e com prévia autorização da Pre-
feitura, ouvida, se necessário, a Companhia Municipal de Transpor-
tes Coletivos.

Art. 35 — Os pontos de estacionamento não poderão ser utili-
zados, de qualquer forma, para o transporte de passageiros por
lotação.

X — Das obrigações dos permissionárlos e
condutores de táxis

Art. 36 — Os permissionários e condutores de táxis deverão
respeitar as disposições legais e regulamentares, bem como facilitar,
por todos os meios, a atividade da fiscalização municipal.

Art. 37 — As emprêsas permissionárias serão obrigadas, ainda, a:

a) manter a frota em boas condições de tráfego;

b) manter atualizados a contabilidade e sistema de con-
trole operacional da frota, exibindo-os, sempre que
solicitados, à fiscalização municipal;



c) fornecer à Prefeitura resultados contábeis, dados es-tatísticos e quaisquer elementos que forem solicita-
dos para fins de contrôle e fiscalização;	 -

d) atender às obrigações trabalhistas, fiscais e previ-denciárias;

e) ser proprietária de, no mínimo, 20 (vinte) táxis den-tro do prazo de 2 (dois) anos; 25 (vinte e cinco),
dentro de 3 (três) anos; 30 (trinta), dentro de 4
(quatro) anos; 40 (quarenta), dentro de 5 (cinco)
anos, prazos êsses contados da data de outorga doTênno de Permissão;•

f manter capital social realizado ou inte gralizado, su-ficiente para a execução do serviço;
g) registrar condutores em número, pelo menos, igualà quantidade de veículos da frota;

h) entregar à Prefeitura relação de condutores re gis-
trados e mantê-la atualizada;

1) manter em atividade tôda a frota no período diurno
e, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) no período
noturno, bem como aos sábados, domingos e feriados;

1) manter os motoristas uniformizados e exercer sere
êles rigorosa fiscalização quanto ao comportamento
e aparência fisica;

k) comunicar à Prefeitura quaisquer alterações de lo-
calização da séde, escritório e área destinada ao es-
tacionamento dos veículos.

Art. 38 — Os motoristas profissionais autônomos serão obriga-
dos, ainda, a:

a) manter o veiculo em boas condições de tráfego;

b) fornecer á Prefeitura dados estatísticos e quaisquer
elementos que forem solidtablos para fins de con-
trôle e fiscalização;

c) atender às obrigações fiscais e previdenciárlas.

§ único — Ao motorista profissional autônomo é vedado manter
preposto para dirigir o veiculo.

Art. 39 — E' obrigação de todo o condutor de táxi observar os
deveres e proibições do Código Nacional de Trânsito e, especialmente:

a) tratar com polidez e urbanidade os passageiros e o
público;

b) trajar-se adequadamente; •
c) não recusar passageiros, salvo nos casos expressa-

mente previstos em lei;

d) não violar o taxímetro;

e) não cobrar acima da tabela;

t) não retardar, propositadamente, a marcha do vei-
culo ou seguir itinerário mais extenso ou desneces-
sário;

g) não permitir excesso de lotação;

h) não efetuar, o transporfe remunerado, sem que o
veiculo esteja devidamente licenciado para êsse fim;

1) trazer consigo o Alvará de Estacionamento e o Re-
gistro de Condutor, exceto êste último documento,
se proprietário do veiculo.

XI — Das Taxas

Art. 40 — Os permissionárlos ficam sujeitos às seguintes taxas:

I — De Licença para Estacionamento de Veículos, anual, re-
lativa ao veiculo que estacione em:

a) ponto privativo — 20% (vinte por cento) do valor
do salário mínimo;

b) ponto livre — 10% (dez por cento) do valor do sa-
lário mínimo.



II — De Expediente, referente a:

a) inscrição, ou sua revalidação, no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis — 2% (dois por cento)
do valor do salário mínimo;

b) registro para condutor de veiculo de propriedade de
terceiros — 10% (dez por cento) do valor do salário
mínimo;

c) alvará de estacionamento ou sua renovação —
NCr$ 5,00 (cinco cruzeiros novos);

d) têrrno de permissão para emprêsa — 50% (cinquenta
por cento) do valor do salário mínimo;

e) substituição do veiculo:
1) 5% (cinco por cento) do valor do salário mí-

nimo;

2) isento, quando se tratar de veiculo fabricado no
ano do pedido;

1) transferência de alvará de estacionamento, sbmente
nos casos do artigo 20, para:

1) espólio, viúva ou herdeiros de motorista autô-
nomo — 10% (dez por cento) do valor do salário
mínimo;

2) emprésa, motorista profissional autônomo e co-
proprietário do veiculo também autônomo —
20% (vinte por cento) do valor do salário mí-
nimo;

g) transferência dos atuais "Alvarás de Permissão para
Estacionamento" em vigor — expedidos nos tèrmos
da Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964 — e sé-
mente durante o prazo de vigência dos mesmos, para:

1) emprêsa	 isento;

2) motorista profissional autônomo — 20% (vinte
por cento) do valor do salário mínimo;

h) transferência de veiculo de ponto de estacionamento
de qualquer categoria para ponto privativo:

1) a requerimento do interessado — 1 (um) salário
mínimo;

2) "ex-officio" — isento;

Ifl — De Serviços Diversos: vistoria prévia — NCr$ 5,00 (cin-
co cruzeiros novos).

XII — Das Penalidades

Art. 41 — A inobserváncia das obrigações estatuídas nesta lei
e nos demais atos expedidos para sua regulamentação, sujeitará o
infrator às seguintes penalidades, aplicadas separada ou cumulati-
vamente:

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão ou cassação do Registro de Condutor;

d) suspensão ou cassação do Alvará de Estacionamento.;

e) suspensão ou cassação do Têrmo de Permissão;

X) impedimento para prestação do serviço.

Art. 42 — Aos permissionários ou condutores de táxi serão apli-
• •cedas penalidades nos seguintes casos:



I — Por não tratar com polidez ou .urbanidade os passageiros
e o público, bem como não trajar-se adequadamente — advertên-
cia e, na reincidência, multa de 5% (cinco por cento) a 10% (dez
por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de
Condutor, pelo prazo de 1 (um) a 5 (cinco) dias;

rr Por recusar passageiro, salvo nos casos previstos era lei
— multa de 10% (dez por cento) a 30-% (trinta por cento) do valor
do salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo
de 3 (três) a 10 (dez) dias, e na reincidência, multa e suspensão
aplicadas em Obro;

III — Por transitar com veiculo em mês condições de fun-
cionamento, segurança, higiene ou conservação — multa de 5%'
(cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do salário míni-
mo, suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacio-
namento, até apresentação, para vistoria, do veículo já reparado;
na reincidência, a mesma penalidade e multa em dobro;

IV — Por prestar serviço com veículo sem utilizar taxímetro,
ou aparelho registrador, bem como quando funcionando defeituosa-
mente — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento)
do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor,
pelo prazo de 3 (três) a 10 (dez) dias; na reincidência, a mesma
penalidade e multa aplicadas em dôbro, sem prejuizo da suspensão
do Alvará de Estacionamento, por 20 (vinte) dias;

V — Por violação do taxímetro ou do aparelho registrador —
multa correspondente ao valor do 1 (um) salário mínimo e sus-
pensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacionamento,
até a apresentação, para vistoria, do veículo com o medidor devi-
damente reaferido e lacrado; e na reincidência, multa em Obro e
cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Tá-
xis, do Registro de Condutor, do Alvará de Estacionamento e do
Têrmo de Permissão;

VI — Por desrespeito b. tabela de tarifas ou à capacidade de
lotação do veiculo — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta
por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de
Condutor, pelo prazo de 5 (cinco) a 20 (vinte) dias; e, na reinci-
dência, a mesma penalidade e multa aplicadas em dôbro, sem pre-
juízo da suspensão do Alvará de Estacionamento, pelo prazo de 20
(vinte) dias;

VII — Por retardar, propositadamente, a marcha do veiculo,
bem como seguir itinerário mais extenso ou desnecessário — multa
de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do sa-
lário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo de
3 (três) a 10 (dez) dias e, na reincidência, multa e suspensão apli-
cadas em dóbro;

VIII — Por efetuar transporte remunerado, com veículo não
licenciado para êsse fim — multa de valor correspondente a 1 (um)
salário mínimo, cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de
Condutores de Táxis, do Registro de Condutor ou do Alvará de Es-
tacionamento e na reincidência, multa aplicada em triplo;

IX — Por utilizar o veículo no transporte de passageiros por
lotação, sem a devida autorização da Prefeitura — multa de 50%
(cinquenta por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do
Registro de Condutor, pelo prazo de 10 (dez) a 20 (vinte) dias; na
reincidência, multa em dôbro e cassação da Registro, sem prejuízo da
cassação do Alvará de Estacionamento;

X — Por permitir que condutor não registrado dirija o veiculo
— multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cinquenta por cento) do
valor do salário mínimo e, na reincidência, multa era dôbro; cassação
do Alvará de Estacionamento ou suspensão do Têrmo de Permissão
por 20 (vinte) dias;

XI — Não ter em seu poder o Alvará de Estacionamento —
advertência e multa de 10% (dez por cento) do valor do salário
mínimo se não apresentar o documento, no prazo de 5 (cinco) dias,
à unidade competente da Prefeitura; na reincidência, multa em do-
bro, e suspensão do Registro de Condutor, sem prejuízo da apresen-
tação do Alvará, dentro daquele mesmo prazo, sob pena de cassação;

XII — Por não portar, o condutor, o comprovante de registro
na Prefeitura — advertência e multa de 5% (cinco por cento) do
valor do salário mínimo se não apresentar o documento, no prazo
de 3 (três) dias, à unidade municipal competente; na reincidência,
multa em dobro, sem prejuízo da referida apresentação, no prazo de
5 (cinco) dias, sob pena de cassação do Registro de Condutor;
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XIII — Por não apresentar no veiculo, afixado em local visível,
a identificação do permissionário, do condutor e a tabela de tarifas
— advertência e multa de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por
cento) do valor do salário mínimo; na reincidência, multa em dobro
e suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacionamen-
to, peio prazo de 20 (vinte) dias;

XIV — Por recusa de exibir à fiscalização os documentos que
lhe forem exigidos — multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cin-
quenta por cento) do valor do salário mínimo e sus pensão do Regis-
tro de Condutor e do Alvará de Estacionamento, até a apresentação,
à unidade competente da Prefeitura, dos documentos exigidos; na
reincidência, multa em dôbro, cassação daqueles Registros e Alvará
e suspensão do Têrmo de Permissão até atendimento da exigência.

Art. 43 — As penas de natureza pecuniária são aplicáveis, só-mente, aos perrnissionarlos do serviço definido nesta lei ou aos pro-
prietários de veículos de aluguel providos de taxímetro.

Art. 44 — A suspensão do Tarmo de Permissão, do Alvará de Es-
tacionamento ou do Registro de Condutor, acarretará a apreensão do
respectivo documento, durante o prazo de duração da pena.

Art. 45 — Além das penalidades previstas nesta lei, a emprêsa
ficará sujeita às que forem consignadas no Tèrmo de Permissão.

Art. 46 -- A aplicação das penalidades e multas será procedida
pela Secretaria Municipal de Transportes, fixando-se quando variá-
veis, através de órgão ou comissão especialmente designada para éste
fim, cabendo ao titular daquela Secretaria decidir em grau de recurso.

§ 1.o -- Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 15 (quin-
ze) dias, a contar da data de notificação feita diretamente ao in-
frator, ou através de publicação de breve edital no Diário Oficial
do Município.

§ 2.o — Para interpor recurso relativo a aplicação de penalidade
pecuniária é obrigatória a caução de importância a ela correpon-
dente.

XIII — Das Disposições Gerais

Art. 47 — A Prefeitura poderá exercer a mais ampla fiscaliza-
ção e proceder vistorias ou diligências com vistas ao cumprimento
das disposições desta lei, bem como, sempre que houver interesse pú-
blico, restringir ou ampliar o número de táxis em circulação no
Município e, anualmente, a porcentagem estabelecida no parágrafo
único do artigo 12.

Art. 48 — A fim de cuidar de assuntos relacionados com o ser-
viço definido nesta lei, a emprésa manterá representante devidamen-
te credenciado junto à Prefeitura.

Art. 49 — Quando possuir oficina de reparos, a emprésa per-
missionária poderá estabelecer plantões permanentes no período no-
turno, sábados, domin gos e feriados, desde que seja para o exclusivo
atendimento dos veículos da frota, observadas a legislação do tra-
balho, de proteção ao bem-estar e sossago públicos e demais normas
aplicáveis.

Art. 50 — As oficinas de reparos de taxímetros poderão manter
plantões no período noturno, sábados, domingos e feriados, obser-
vada a legislação trabalhista.'

Art. 51 — O Curso Especial de Treinamento e Orientação desti-
na-se a propiciar aos condutores perfeito atendimento e observância
das normas de trânsito e das obrigações a que se refere a presente
lei; conhecimentos sobre prevenção de acidentes, socorros de emer-
gência, princípios de relações humanas, de cortezia e higiene, bem
assim sobre localização das principais vias e logradouros públicos,
dos hotéis, estações, casas de saúde, templos e outros estabelecimen-
tos de interêsse educativo, recreativo e turístico.

Art. 52 — Fica o Executivo autorizado a firmar convênios com
os Governos da União, Estado e Municípios limítrofes, relativamente
aos assuntos tratados nesta léi, sempre que entenda conveniente para
o aprimoramento do serviço de transporte de passageiros por táxis
e sua fiscalização.

Art. 53 — A Prefeitura poderá, atendidas as conveniências do
trânsito, estabelecer pontos obrigatórios de embarque para passagei-
ros de táxi, em áreas prèviamente delimitadas.

Art. 54 — O órgão municipal competente manterá registro atua-
lizado dos Alvarás de Estacionamento expedidos, após a vigência
desta lei, em nome de:



a) emprêsas Demissionárias;

b) motoristas profissionais autônomos;

c) motoristas profissionais autónomos co-proprietários;

d) sucessores de motorista profissional autônomo.

Art. 55 — O Alvará de Estacionamento ou qualquer outro do-
cumento cuja expedição seja requerida, será arquivado ou cancelado
sempre que o interessado não o retirar até 30 (trinta) dias, contados
da data da publicação do despacho de deferimento.

§ único — Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento
ou do arquivamento, o documento caducará automáticamente.

Art. 56 — Não será expedido, renovado ou transferido Alvará de
Estacionamento relativo a quem esteja em débito com tributos pró-
prios à atividade ou multas municipais que digam respeito ao veí-
culo ou ao serviço permitido, até que se comprove o pagamento.

Art. 57 — As autorizações concedidas anteriormente à date. de
vigência desta lei para motorista profissional dirigir táxi de pro-
priedade de terceiro, serão válidas até 31 de maio de 1970.

Art. 58 — Os permissionários deverão substituir seus veículos a
partir:

a) de 1.0 de janeiro de 1972, quando de fabricação an-
terior a 1980;

b) de to de janeiro de 1973, quando de fabricação an-
terior a 1963;

c) de 1.0 de janeiro de 1974, quando de fabricação an-
terior a 1967;

d) de 1.o de janeiro de 1975, sempre que tiverem mais
de 5 (cinco) anos de fabricação.

§ único — Não serão renovados ou transferidos os Alvarás de
Estacionamento relativos aos veículos que atingirem os limites fixa-
dos neste artigo.

Art. 59 — Ficam isentos da Taxa de Licença para Publicidade as
inscrições, siglas ou símbolos que, aprovados pela Prefeitura, forem
gravados, obrigatóriarnente, nos táxis para efeito de característica
especial de identificação.

Art. 60 — O item. I do artigo 148 e o artigo 149 da Lei n.o 6,989,
de 29 de dezembro de 1966, passam a ter a seguinte redação:

"I — para veículos terrestres de aluguel ou a frete
destinados ao transporte individual de passageiros ou de
carga, e que aguardem serviço estacionados nas vias pú-
blicas — segundo o disposto na legislação em vigor."

"Art. 149 — O sujeito passivo da taxa é a pessoa na-
tural ou jurídica praprietária do veículo."

Art. 61 — O valor do salário mínimo que serve de índice para o
cálculo das taxas, limitas e cauções previstas nesta lei, será o vigente
no Município à data da incidência ou aplicação das duas primeiras
e do recolhimento da última.

§ único — No cálculo a que se refere êste artigo, arredondar-se-á,
para NCr$ 0,10 (dez centavos), as frações dessa importância.

Art. 62 — A emprésa, o motorista profissional, autônomo e o
condutor que tiverem cassados Térmo de Permissão, Alvará de Esta-
cionamento e Registro de Condutor, sèmente poderão pleitear outros
decorridos 3 (três) anos.

Art. 63 — O disposto nos artigos 1.o a 4.0, 7.0, 8.o, 11, 16, 18 a
24, 26 a 33, 36, 38 a 46 e nos Capítulos das Disposições Gerais, Transi-
tórias e Finais, aplica-se, no que couber, às pessoas físicas ou jurí-
dicas que executam ou venham a executar o serviço de transporte
de carga e frete, desde que os veículos aguardem serviço estacionados
em vias públicas.

§ único — As demais condições pertinentes ao exercício dessa
atividade serão disciplinadas em regulamento.
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XIV — Das Disposições Transitórias

Art. 64 — Os atuais proprietários de veículos de aluguei provi-dos de taxímetro, não terão os Alvarás de Estacionamento renovados,
se não atenderem, até 31 de maio de 1970, ao estabelecido no artigo
2.o desta lei.

Art. 65 — Os proprietários de táxi que possuem "Alvarás de
Permissão para Estacionamento" — expedidos de conformidade
com a Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964 — poderão, dentro
do prazo de validade dos mesmos, transferi-los com o veículo.

§ único — O sucessor na propriedade do veiculo deverá satis-
fazer as exigências desta lei e das demais disposições regulamentares,

Art. 66 — Até 31 de maio de 1970,. seknente serão expedidos
alvarás iniciais para emprêsas que possuam Térzno de Permissão
e, nos têrmos do artigo 23, para motoristas profissionais autônomos
cujos alvarás tenham caducado, atendidas, sempre, as exigências
desta lei e demais normas regulamentares.

Art. 67 — Fica assegurada a renovação dos "Alvarás de Permis-
são para Estacionamento" relativos a veículos pertencentes a 2
(dois) co-proprietários, observadas as seguintes condições:

a) ter sido o Alvará expedido em data anterior á. da
vigência desta lei;

b) não ser qualquer dos 2 (dois), proprietário ou co-
proprietário de outro táxi, cujo Alvará tenha sido
expedido após a vigência desta lei;

c) serem ambos inscritos no Cadastro Municipal de
Condutores de Táxis.

Art. 68 — No caso de veículo pertencente a vários co-proprietá-
rios, será permitida a transferência do Alvará de Estacionamento
para, no máximo, 2 (dois) dêies, atendida a exigência prescrita na
letra "c" do artigo anterior, e até 31 de maio de 1970, após o que
aquêle documento caducará

XV — Das Disposições Gerais

Art. 69 — As despesas com a execução da presente lei correrão
por conta das verbas orçamentárias próprias.

Art. 70 — Esta lei entrará em vigor 30. (trinta; dias após sua
publicação, revogadas a Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964, e
demais disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 11 de julho de 1969,
416.o da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Paulo Salim Malar
O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, José Luiz de Anhaia
Mello — O Secretário das Finanças, Fernando Ribeiro do Vai — O
Secretário de Obras, Sérgio Roberto Ugolini — O Secretário de Edu-
cação e Cultura, Paulo Ernesto Tolle — O Secretário de Higiene e
Saúde, Tito Lopes da Silva — O Secretário de Abastecimento, Fábio
Riodi Yassuda — O Secretário de Serviços Municipais, José Washin-
gton Boarin — O Secretário de Bem Estar Social, Susanna, Frank —
O Secretário de Turismo e Fomento, Amedeu Augusto Papa — O
Secretário Municipal de Transportes, Renato Guimarães — O Se-
cretario Municipal de Esportes, Carlos Joel Nelli.

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do
Município de São Paulo, em 11 de julho de 1969. — O Diretor,
Paulo de Souza Saudaval.
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DECRETO N.o 8.439, DE 10 DE OUTUBRO DE 1969

Regulamenta a Lei n.o 7,329, de
11 de julho de 1969, que estabelece
normas para a execução do ser-
viço de transporte individual de
passageiros em veículos de aluguel
providos de taxímetro, e dá outras
providências.

Paulo Salim Maluf, Prefeito cld Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei e na conformidade
do disposto no artigo 1.0 da Lei n.o 7.329, de 11 de julho de 1989,

Decreta:

Art. 1.0 — O transporte individual de passageiros, em veículos
de aluguel providos de taxímetro e sujeitos a licenciamento pela

*Prefeitura, bem assim o seu estacionamento em pontos ou locais
para Isso determinados reger-se-ão por êste decreto e demais atos
normativos que forem expedidos pelo Executivo.

Parágrafo único — O transporte a que se refere êste artigo
constitui serviço de interêsse público, e somente poderá ser executado
mediante previa e expressa autorização da Prefeitura, a qual será,
consubstanciaria pela outorga de Têrmo de Permissão e Alvará de
Estacionamento, nas condições dêste decreto.

Da exploração do serviço

Art. 2.o — A exploração do serviço de transporte individual de
passageiros, em veículos de aluguel providos de taxímetro, ressal-
vado o disposto nos artigos 7.o, §§ 1.0 e 2.o, e 27, § 3.o, somente
será permitida;

I A pessoa Jurídica, legalmente constituída sob
forma de emprêsa comercial, para a execução
daquele serviço;

II — A pessoa física, motorista profissional autonorno.

Art. 3.0 — Os veículos de que trata o artigo anterior somente
poderão ser dirigidos por motoristas devidamente inscritos no Ca-
dastro Municipal de Condutores de Taxis (CONDUTAX).

Da pessoa jurídica e da permissão ..

Art. 4.o — À pessoa jurídica que se constituir na forma dêste
decreto, para a exploração de transporte Individual de passageiros
em veículos de aluguel providos de taxímetro, será outorgado Têrmo
de Permissão, do qual constarão seus direitos e obrigações.

Parágrafo único — A permissão para executar o serviço, exceto
no . caso previsto neste artigo, estará compreendido no Alvará de
Estacionamento.

Art. 5,o — A pessoa jurídica que pretender a permissão deverá,
preliminarmente promover, através de formulário especial, sua ins-
crição, no Cadastro Municipal de Emprêsas de Táxis (EMPRETAX),
satisfazendo as seguintes exigências:

I — Oferecer prova de estar legalmente constituida
sob a forma de emprêsa comercial;

II — Possuir capital social registrado de valor equi-
valente ou superior a quinhentas vêzes o salário
mínimo vigente no Município, à data em que ela
se constituir;

III — Dispor de sede e escritório no Município;

IV — Apresentar folha corrida de antecedentes crimi-
nais, policial e judicial, relativamente a cada um
dos sócios e, no caso de sociedade anónima, ape-
nas dos membros da Diretoria e do Conselho
Fiscal,

Parágrafo finico — No caso do item IV será negada inscrição,
se constar condenação:

a) por crime doloso;

b) por crime culposo, se reincidente, num período de 3
(três) anos.



§ 1.0 — O interessado deverá, fazer constar, da solicitação, com
destaque, o mês do vencimento do Alvará anterior.

§ 2.0 — Quando o vencimento dos prazos referidos neste artigo
coincidir com dia em que não haja expediente nas repartições
municipais, o mesmo será prorrogado para o primeiro dia útil
seguinte.

Art. 37 — A renovação do Alvará poderá, ainda, ser solicitada
até o último dia útil do mês seguinte ao do vencimento do prazo
de validade, instruido o pedido com prova da vistoria prévia do
veiculo e com tócla a documentação necessária, sujeitando-se o
Interessado ao pagamento da taxa respectiva, acrescida de Impor-
tância correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do salário
mínimo.

Parágrafo único -- Expirado o prazo suplementar a que se
refere êste artigo, o Alvará caducará automaticamente.

Art. 38 — Ocorrendo a caducidade do Alvará, o interessado, sem
direito a qualquer condição ou privilégio, poderá pleitear a obtenção
de outro em caráter inicial.

Art. 39 -- A liquidação da emprêsa ou cessação definitiva de
suas atividades. importará na caducidade dos Alvarás relativos aos
veículos da frota, bem assim do respectivo Tèrmo de Permissão.

Art. 40 — O permissionário poderá pleitear a substituição do
veículo indicado no Alvará, por outro de fabricação mais recente,
de igual ou maior número de portas, observadas as exigências
constantes dos artigos 18 e 19 dêste decreto.

Art. 41 — O pedido de substituição a que se refere o artigo an-
terior deverá conter carimbo comprobatório de que o veículo a ser
licenciado foi aprovado prèviamente em vistoria, bem como ser
instruido com os seguintes documentos:

I — Alvará de Estacionamento;

II — Fotocópia autenticada, do verso e anverso, do
Certificado de Propriedade do Veículo a ser li-
cenciado.

§ Lo — Deferido o pedido de substituição, será cancelado o
Alvará anterior, e expedido outro relativo ao novo veículo, pelo
prazo restante da validade do primitivo, paga, quando devida, a
taxa prevista neste decreto.

§ 2.o — No caso do parágrafo anterior, o Alvará sómente po-
derá ser transferido após 2 (dois) anos, no mínimo, a contar da
data de sua expedição, atendidas as prescrições legais e regula-
mentares.

§ 3.o -- Para os permissionários enquadrados no regime do art.
2.0, admitir-se-á a retificação do Alvará, para efeito de correspon-
dência do prazo déste com o de validade das Taxas de Conservação
de Vias e Logradouros Públicos e de Licença para Tráfego de Veí-
culos, mediante pagamento integral de nova Taxa de Licença para
Estacionamento de Velculos.

§ 4.0 — Quando se tratar de veículo de motor com maior
potência que o substituido, deverá ser fornecida, para a retirada
do Alvará, fotocópia autenticada do pagamento da diferença devida,
referente às Taxas de Conservação de Vias e Logradouros Públicos
e de Licença para Tráfego de Veículos.

Art. 42 — Não será expedido Alvará a permissionário em débito
com o Município por falta de pagamento de tributos relativos à
atividade ou multas que digam respeito ao veículo ou ao serviço
permitido, até que se comprove a quitação.

VIII
Dos Pontos de Estacionamento

Art. 43 — Os pontos de estacionamento serão fixados pela Pre-
feitura tendo em vista o interésse público, com especificação da
categoria, localização e número de ordem, bem assim dos tipos e
quantidade máxima de veículos que neles poderão estacionar.

Parágrafo único — Os pontos de estacionamento serão fixados
por ato do Secretário Municipal de Transportes, ou de autoridade
por êste designada, devendo ser localizados de maneira que aten-
dam às conveniências do trânsito, à estética da cidade e às neces-
sidades do público.

Art. 44 — Os pontos de estacionamento serão de duas categorias:

I — Privativos;

II — Livres.



§ 1.0 — O ponto privativo destina-se, exclusivamente, ao esta-
cionamento dos taxis para êles designados no respectivo Alvará.

§ 2.0 — Os pontos livres poderão ser utilizados por qualquer
táxi, observada a quantidade de vagas fixadas.

Art. 45 — Qualquer ponto de estacionameno poderá, a todo o
tempo e a juizo da Prefeitura, ser extinto, transferido, aumentado
ou diminuído na sua extensão; ter modificada sua categoria e numero
de ordem, bem assim reduzido ou ampliado o limite de veículos
autorizados a nêle estacionar.

Parágrafo único — No caso de redução do numero de veículos,
serão transferidos aquêles que contarem menor tempo de fixação
no ponto de estacionamento.

Art. 46 — A Prefeitura poderá autorizar a transferência de vei-
culo de ponto de estacionamento de qualquer categoria para outro
privativo, a requerimento do perrnissionário, atendendo, preferen-
cialmente, ao que comprovar ter mudado de residência, ou deter-
miná-la "ex-oficio", por motivo de interêsse público.

Parágrafo único — Quando requerida, a transferência poderá
ser concedida para outro ponto em que haja vaga, mediante reco-
lhimento da taxa prevista neste decreto e, se determinada ex-
officio, dar-se-á independentemente de qualquer pagamento.

Art. 47 — Para o estacionamento em determinados pontos pri-
vativos poderão, ouvido o órgão próprio da Prefeitura quanto aos
locais de interêsse turístico, ser estabelecidas condições especiais,
notadamente quanto ao tipo, capacidade, ano de fabricação ou outras
características relativas aos veículos.

Art. 48 — Os permissionários e condutores de veículos deverão
organizar-se e empenhar-se, no sentido de ser mantida, nos pontos
de estacionamento, ordem, disciplina e obediência às normas legais
e regulamentares.

Art. 49 — Em qualquer ponto de estacionamento privativo, pela
maioria de seus respectivos permissionários, poderá ser estabelecido
regulamento próprio, que entrará em vigor a partir de sua aprovação
pela Prefeitura, e ao qual estarão sujeitos todos os que estiverem
vinculados ao ponto.

Art. 50 — Qualquer ato de indisciplina, perturbação da ordem
e desobediência de dispositivo legal ou regulamentar implicará, na
aplicação de penalidades aos infratores, inclusive, conforme a gra-
vidade da falta, na cassação do Alvará.

I X

Do coordenador de ponto de estacionamento e

seus auxiliares

Art. 51 — Os permissionárlos de cada ponto de estacionamento
privativo deverão, bienalmente, eleger um coordenador e respec-
tivos auxiliares, sem qualquer ónus para o Município, aos quais
competirá zelar pela disciplina do local e pelo cumprimento das
normas legais e regulamentares.

§ 1.0 — Somente os proprietários de veículo poderão votar e
ser votados para a escolha do coordenador e seus auxiliares.

§ 2.0 — Os auxiliares substituirão o coordenador em suas ausên-
cias e impedimentos. observando-se, na ordem de substituição, o mi-
mero de votos com que se elegeram.

§ 3.0 — Os eleitos deverão apresentar-se à Prefeitura, munidos
de documento firmado pela maioria dos permissionários a que se
refere êste artigo, comprovando a condição de "coordenador" e de
"auxiliar de coordenador", respectivamente, ficando êsse documento
arquivado no órgão municipal competente.

Art. 52 — A Prefeitura manterá, para seu controle, relação dos
coordenadores e de seus auxiliares, fornecendo com base no do-
cumento a que alude o parágrafo 3.0 do artigo anterior, os compe-
tentes cartões de identificação, válidos por 2 (dois) anos.

Do transporte de passageiros por lotação

Art. 53 — Somente era caráter excepcional e mediante prévia
autorização da Prefeitura, os veículos de aluguei providos de ta-
xímetro poderão ser utilizados no transporte de passageiros por
lotação, ouvida, se necessário, a Companhia Municipal de Trans-
portes Coletivos.

Art, 54, — Os pontos de estacionamento não poderão ser utili-
zados, de qualquer forma, para serviços de lotação.
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Pesquisa de Legislação Municipal

N° 115 Ano: 2008 Secretaria: SMT
Departamento: DTP

•

PORTARIA 115/08 - DTP/SMT

Estabelece normas para implantação de pontos privativos para estacionamento de táxis comuns.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES PÚBLICOS, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, e

CONSIDERANDO que a criação de pontos privativos de estacionamento, além de ser determinada por
critérios técnicos visando o benefício dos condutores de táxi e a melhora no fluxo de trânsito, deve ter a
aprovação dos Munícipes moradores das proximidades da área de implantação;

RESOLVE:

Art. 1 0 - Para efeitos desta Portaria, consideram-se;

I - Ponto Privativo: ponto de estacionamento exclusivo para veículos da categoria táxi comum, (pessoas
físicas ou jurídicas).

II - Remanejar ou remanejamento: mudanças na composição do ponto ou de seu grupo de condutores que
impliquem em sua modificação física, como, por exemplo, ampliação ou redução do tamanho ou, ainda, seu
seccionamento em função de novas interferências urbanas.

III - Transferir ou transferência: mudança do ponto de um logradouro público para outro ou para local diverso
no mesmo logradouro, como por exemplo, mudança do lado par para o lado ímpar da mesma rua.

IV - Alterar ou alteração: mudanças na composição do ponto ou de seu grupo de condutores, sem que
ocorra qualquer modificação em sua disposição física.

V - Demanda localizada: existência de passageiros que necessitem de transporte público individual, em
razão de empreendimento imobiliário de qualquer natureza.

Art. 2° - Todo pedido de criação de ponto privativo por condutor deverá ser requerido por meio de autuação
em processo administrativo, subscrito por, no mínimo, 6 (seis) motoristas interessados, dos quais 50%
(cinqüenta por cento) ou mais, devem ser permissionários de Alvará livre. O processo deverá conter:

I - Com relação aos condutores:

1 - Cópias simples do Condutax, CNH e Alvará de Estacionamento;

2 - Carta de autorização da empresa para inclusão de ponto privativo no respectivo Alvará de
Estacionamento, no caso de frotistas.

I I - Em relação ao local pretendido:

1 - Carta de anuência dos proprietários dos imóveis lindeiros;

2 - Carta de anuência da Associação dos Moradores e Amigos de Bairro ou da Subprefeitura ou CONSEG
local;

3 - Croquis, sem escala, indicando o sitio pretendido e os imóveis que o confrontam com os respectivos
números e,
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4 - Pelo menos, duas fotos, sendo uma tomada geral do sitio e outra da lateral do ponto mostrando os
imóveis lindeiros.

§ 1° - Havendo mais de um pedido para o mesmo local, será observada, para análise, a ordem cronológica
de entrada.

§ 2° - Ainda que satisfeitas as condições previstas nesta portaria para o fim desejado em relação ao ponto
privativo, o deferimento do pedido sempre dependerá da avaliação do Departamento de Transportes
Públicos sobre a sua conveniência e oportunidade.

§ 3° - Os pedidos de remanejamento, alteração ou transferência de ponto privativo deverão ser requeridos
por meio de autuação em processo administrativo, subscrito por mais de 50% (cinqüenta por cento) dos
condutores do ponto e conter a mesma documentação exigida para a sua criação.

§ 4° - No caso de unificação do ponto, o pedido deverá ser autuado com requerimento assinado, contendo
mais de 50% (cinqüenta por cento) de assinaturas dos motoristas locados nos pontos envolvidos.

Art. 3° - O local pretendido para a instalação de ponto privativo, em razão de criação, transferência ou
remanejamento, deverá atender às seguintes condições:

I - Estar situado junto a largos, praças, jardins públicos e laterais de imóveis comerciais, evitando-se, sempre
que possível a instalação junto a imóveis residenciais.

II - Distar, no mínimo, 200 (duzentos) metros de outro ponto de táxi qualquer categoria

III - Ter capacidade mínima para 03 (três) vagas físicas com 15 metros de extensão.

§ 1° - O Departamento de Transportes Públicos poderá, excepcionalmente, em razão de interesse público
ou da existência de demanda localizada devida a pólo gerador de tráfego, comprovado pelo Órgão de
Trânsito Municipal e mediante a apresentação de carta de solicitação assinada pelo representante legal do
empreendimento, autorizar a instalação de ponto privativo à distância inferior a 200 (duzentos) metros de
outro ponto de qualquer categoria.

§ 2° - É vedada a construção de abrigos na calçada sem autorização expressa do Órgão Municipal
competente.

Art. 4° - Durante a tramitação do processo, antes da publicação da portaria de criação do ponto privativo os
condutores integrantes do requerimento inicial poderão:

I - Desistir formalmente de integrar o grupo.

II - Ser substituídos mediante a apresentação de documento de desistência do motorista a ser excluído e
assinatura dos demais concordando com a inclusão do novo condutor.

III - Ter o grupo complementado até o limite da capacidade prevista para o ponto privativo, mediante a
apresentação de requerimento complementar com a prévia e expressa anuência de mais de 50% (cinqüenta
por cento) dos seus integrantes.

Parágrafo Único - A critério da Administração Pública, poderão ser incluídos no ponto em criação, até o
limite de sua capacidade prevista, motoristas que constavam de pedido posterior para o mesmo local e que
tenha sido indeferido.

Art. 5° - Ocorrendo a criação do ponto privativo, serão convocados os motoristas cujos nomes, assinaturas e
documentos constarem do pedido de criação.

I - As vagas remanescentes serão preenchidas, preferencialmente, por meio de seleção pública ou por
indicação expressa do Departamento de Transportes Públicos, quando houver interesse público.

II - Qualquer ponto existente poderá ser extinto, a qualquer época, por decisão do Departamento de
Transportes Públicos, levando em conta os aspectos de conveniência e oportunidade.

Art. 6° - A sinalização ou a ressinalização do ponto de apoio deverá ocorrer no máximo em 90 (noventa) dias
após a publicação da respectiva Portaria.
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Parágrafo único - Após esse período, não havendo a sinalização ou ressinalizaçâo do local, será editada
nova Portaria, tornando sem efeito a anterior, no caso de remanejamento ou transferência ou extinguindo o
novo ponto, no caso de criação.

Art. 7° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário e
em especial, a Portaria n°338/03 - DTP/GAB.
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CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital.

Pesquisa de Legislação Municipal

N° 70 Ano: 2000 Secretaria: SMT

[rnprimir

PORTARIA 70/00 - SMT

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a operação nos pontos privativos para estacionamento
de táxis, com consequente benefício para os usuários,

AL CONSIDERANDO o surgimento de novos equipamentos de utilização dos motoristas, visando o
aprimoramento do serviço prestado,

CONSIDERANDO ainda que, o artigo 33 da Lei 7.329/69 e o artigo 49 do Decreto n° 8439/69, dispõem
expressamente quanto à regulamentação interna dos referidos pontos,

RESOLVE:

Art. 1° - Estabelecer normas de operação, às quais ficam sujeitos todos os condutores de táxis vinculados
em pontos privativos, subordinando-os a Legislação Municipal que regulamenta o serviço de táxi.

Art. 2° - O ponto privativo situa-se em local determinado pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT - e
destina-se, exclusivamente, aos veículos para ele designado no respectivo alvará de estacionamento.

Art. 3° - Os veículos deverão estacionar na ordem de chegada e dentro da área demarcada pela Secretaria
Municipal de Transportes - SMT, para aguardar o embarque de passageiros.

Parágrafo Único - Na eventualidade de não haver espaço disponível no momento da chegada, o veículo
somente poderá ficar aguardando, caso possa estacionar em local que não transgrida a regulamentação de
trânsito.

• Art. 4° - Na hipótese do ponto privativo utilizar-se do serviço de terceiros, o mesmo poderá usar colete
reflexivo, com os dizeres "auxiliar operacional", ficando proibido o uso da palavra "fiscal",

Parágrafo 1° - Ao "auxiliar operacional" cabe organizar a fila do ponto, em especial quando houver mais de
um segmento e prestar serviços necessários ao bom funcionamento do ponto, ficando vedado angariar
passageiros ou influenciar o usuário na escolha do táxi;

Parágrafo 2° - Responderá pelas irregularidades praticadas pelo "auxiliar operacional" o permissionário
envolvido e/ou o coordenador do ponto, conforme o caso.

Art. 5° - O usuário tem o direito de escolher qualquer veículo que esteja estacionado no ponto,
independentemente de sua localização. Não existindo esta preferência, o atendimento deverá ser feito pelo
primeiro da fila.

Parágrafo Único - Na medida em que os veículos saírem para o atendimento dos usuários, os demais
deverão imediatamente deslocar-se para a frente, a fim de não retardar a fila de veículos.

Art. 6° - O ponto é local de trabalho e o motorista deverá permanecer no interior ou próximo ao seu veículo,
não podendo em hipótese alguma abandoná-lo estacionado no mesmo.

Art. 7° - Fica permitido o uso de telefone celular, pager ou similar pelos permissionários do ponto privativo.

Parágrafo 1° - O primeiro veículo da fila deverá, obrigatoriamente, dar prioridade à chamada através do
telefone do ponto privativo, quando houver;

Voltar
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Parágrafo 2° - Qualquer propaganda deverá privilegiar o telefone do ponto privativo, o qual ficará em
destaque e em primeiro plano

Art. 8° - Nas chamadas geradas pelo telefone o motorista somente poderá acionar o taxímetro quando da
entrada do usuário no interior do veículo, ou excepcionalmente, ao chegar no destino e após anunciar-se, o
cliente não se apresentar.

Art. 9° - Quando da necessidade do uso do porta-malas, o motorista poderá cobrar do usuário o valor
definido em dispositivo legal específico, ficando proibido o trânsito com o mesmo aberto ou semi-aberto.

Art. 10 - O motorista deverá apresentar-se todos os dias no ponto, salvo dias de descanso, devidamente
comunicados ao coordenador ou auxiliar, sob pena de exclusão por abandono.

Parágrafo 1° - Abandono do ponto configurar-se-á após a ausência de 180 (cento e oitenta) dias e sem
nenhuma justificativa por escrito do permissionário;

Parágrafo 2° - Quando necessário ao perfeito atendimento dos usuários, o coordenador deverá instituir um
sistema de escalonamento de horários e de plantões, em comum acordo com os permissionários.

Art. 11 - Os permissionários do ponto, além das disposições legais e regulamentares, são obrigados a:

- acatar as ordens emanadas pelo coordenador e auxiliares, quando no estrito cumprimento da presente
Portaria;

- manter comportamento de absoluto respeito em relação aos colegas, usuários, transeuntes e moradores
das proximidades;

- comunicar diretamente ao coordenador ou auxiliares, por escrito, qualquer falta cometida por algum colega,
evitando assim, a discussão direta com o mesmo;

- entregar quaisquer objetos ou valores esquecidos pelos usuários ao coordenador, determinando a data,
hora, bem como a placa de seu veículo, para que os mesmos sejam devolvidos através dos canais
competentes;

- apresentar ao coordenador o Alvará de Estacionamento comprovando seu cadastramento no ponto sempre
que solicitado.

Art. 12 - É obrigação de todo permissionário do ponto observar os deveres e proibições da Legislação
Municipal que regulamenta o serviço de táxi e, em especial quanto a:

- não sujar as dependências do ponto;

- não danificar, inutilizar quaisquer materiais ou equipamentos do ponto;

- não danificar ou adulterar a sinalização horizontal ou vertical do ponto;

- não colocar objetos na via, tais como cones, pneus, correntes e outros;

- não fazer publicidade junto aos usuários, de outra entidade, a que eventualmente pertença, em detrimento
dos demais colegas do ponto;

- não difamar ou fazer queixas infundadas dos colegas do ponto;

- não estacionar no ponto com a bandeira do taxímetro abaixada;

- não efetuar limpeza ou conserto do veiculo dentro dos limites do ponto;

- não praticar jogos de azar quando estacionado no ponto;

- não estacionar em fila dupla;

- não incomodar ou perturbar transeuntes e/ou moradores das proximidades do ponto, com algazarras,
utilizando buzinas ou aparelhos sonoros com volume alto ou de quaisquer outras formas.
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Art. 13 - O coordenador deverá advertir por escrito o motorista que não cumprir as normas contidas nesta
Portaria, demais disposições legais e regulamentares prevista na Legislação Municipal, devendo em seguida
comunicar ao Departamento de Transportes Públicos - DTP, por escrito, no prazo máximo de 03 (três) dias,
podendo o mesmo advertir o infrator.

Art. 14 - Somente a Secretaria Municipal de Transportes - SMT, representada pelo Departamento de
Transportes Públicos - DTP - tem competência para punir o motorista com suspensão e multa.

Parágrafo 1 0 - Qualquer ato de indisciplina ou perturbação da ordem e desobediência aos dispositivos legais
ou regulamentares implicará na aplicação de penalidades aos infratores, desde que devidamente
comprovada e atestada pelo Departamento de Transportes Públicos -DTP;

Parágrafo 2° - Os infratores estarão sujeitos às seguintes penalidades, de acordo com a legislação existente,
aplicáveis pelo Departamento de Transportes Públicos - DTP - separada ou cumulativamente : advertência,
suspensão, multa, exclusão do ponto privativo, cassação da inscrição no Cadastro Municipal de Condutores
e/ou do alvará de estacionamento.

Art. 15 - O coordenador e respectivos auxiliares serão eleitos bienalmente, através de eleição realizada com
pelo menos a maioria simples dos permissionários (50% + 1), sem qualquer ônus para o Município, aos
quais competirão:

- zelar pela disciplina do local;

- zelar pelo cumprimento das normas legais e regulares e das disposições desta Portarik.,,

- representar os permissionários do ponto quando necessário;

- convocar assembléia para discutir assuntos de interesse do ponto;

- comunicar por escrito, ao Departamento de Transportes Públicos - DTP, atos que abonem ou desabonem
permissionários do ponto para registro no prontuário, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis;

- providenciar o pedido de aprovação de regulamento do ponto, junto ao Departamento de Transportes
Públicos - DTP, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após sua condição de coordenador ser reconhecida,
caso o ponto tenha necessidade de normas complementares, que não excedam os dispositivos legais.

Art. 16 - Somente os proprietários de veículos poderão votar para a escolha do coordenador e seus
auxiliares, bem como serem candidatos.

40
 Parágrafo 1° - As eleições subsequentes deverão ser realizadas nos 30 (trinta) dias finais do mandato em

vigor, para que não ocorra processo de descontinuidade;

Parágrafo 2° - Nos pontos com capacidade maior ou igual a 50 (cincoenta) permissionários, as eleições
deverão ser realizadas através de chapas pré-determinadas.

Art. 17 - Os eleitos deverão apresentar-se ao Departamento de Transportes Públicos - DTP, munidos de
documento firmado pela maioria dos permissionários lotados no ponto e com direito a voto, comprovando a
condição de coordenador e de auxiliar.

Art. 18 - Os auxiliares substituirão o coordenador em suas ausências ou impedimentos, observando-se, na
ordem de substituição, o número de votos com que se elegeram, excetuando-se os casos previstos no
parágrafo 2° do artigo 16°.

Art. 19- Os permissionários que não comparecerem para a eleição e não justificarem sua ausência serão
penalizados por infração ao Art. 51, do Decreto n° 8439/69, enquadrado no Grupo A, desde que
devidamente comunicado ao Departamento de Transportes Públicos - DTP.

Art. 20 - O telefone instalado no ponto, nos termos do Art. 55, do Decreto n° 8439/69, destina-se ao uso de
todos os permissionários, os quais deverão concorrer com cotas iguais para aquisição da linha e aparelho,
bem como cobrir as despesas de instalação e manutenção do mesmo.

Art. 21 - Quaisquer despesas extras deverão ser previamente aprovadas pela maioria simples dos
permissionários (50% + 1) e todos mesmo que discordantes, ficam obrigados a contribuir com a sua cota
parte, não implicando porém no reconhecimento legal ou interferência por parte do Departamento de

•
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Transportes Públicos - DTP, para a manutenção ou sua cobrança.

Parágrafo Único - Quando da inclusão de novos motoristas em ponto privativo já existente, somente poderá
ser exigida a cota parte proporcional relativa às benfeitorias legais de uso comum devidamente
comprovadas e outros gastos que integrem o patrimônio do ponto. Os bens comuns deverão ser
documentados em contrato e devidamente registrado em cartório da Comarca de São Paulo.

Art. 22 - Os comprovantes das despesas do ponto deverão ficar em poder do coordenador, sendo exibidos
por ocasião do fechamento do mês e antes do pagamento da manutenção seguinte, e sempre que
solicitados por permissionário.

Art. 23 - As Assembléias com fins deliberativos sobre os assuntos de interesse geral do ponto, inclusive
eleições de coordenadores, deverão ser convocadas obrigatoriamente, no mínimo com 96 (noventa e seis)
horas de antecedência, através de aviso afixado e distribuído no ponto.

Art. 24 - A autorização para a prestação do serviço em ponto privativo de táxi é pessoal, devendo estar
registrada no respectivo alvará de estacionamento.

Art. 25 - É de responsabilidade do Departamento de Transportes Públicos - DTP - a sinalização horizontal e
vertical do ponto, a única autorizada, sendo que sua adulteração ou danificação implicará nas penalidades
previstas em Lei, a todos os permissionários lotados no ponto ou àquele que apurar-se como o responsável
pela infração.

Parágrafo 1° - Enquadra-se na proibição prevista neste artigo as pinturas efetuadas nos limites do ponto, em
seus entomos, em postes e árvores localizados nas proximidades, entre outros;

Parágrafo 2° - Todo e qualquer dispositivo de sinalização e divulgação e/ou promocional utilizado pelo ponto
deverá ser previamente aprovado pelo órgão responsável na Prefeitura, sob pena de recolhimento.

Art. 26 - A competência de incluir motoristas em ponto privativo de táxi é exclusiva do Departamento de
Transportes Públicos - DTP.

Art. 27 - No caso dos permissionários do ponto privativo desejarem constituir entidade associativa ou
equivalente para sua administração e melhor atendimento ao usuário, seus dirigentes serão
obrigatoriamente os eleitos como coordenador e auxiliares, inclusive com coincidência de mandatos visando
assim evitar conflitos.

Art. 28 - O Departamento de Transportes Públicos - DTP poderá constituir comissão para analisar e aprovar
regulamentos específicos, que contemplem as peculiaridades do ponto privativo que solicitar, desde que não
infrinjam a legislação existente.

Art. 29 - Os casos omissos serão analisados e resolvidos pelo Departamento de Transportes Públicos -
DTP.

Art. 30 - O disposto nesta Portaria aplicar-se-á, no que couber, aos pontos de apoio das categorias comum
rádio e especial.

Art. 31 - A presente Portaria entrará em vigor a partir de sua publicação, revogadas as disposições
contrárias.
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PROJETO DE LEI 01-0113/2007 dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues (PL), Roberto
Trípoli (PV) e outros Vereadores.

"Consolida a legislação municipal sobre transporte público urbano de passageiros,
coletivo e individual, matérias conexas ou afins e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 10 Esta lei dispõe sobre o transporte público urbano de passageiros, coletivo

e individual, e matérias conexas ou afins.
TÍTULO I
DO TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO URBANO DE PASSAGEIROS
SUBTÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO

URBANO DE PASSAGEIROS
CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
Art. 20 Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros no

Município de São Paulo serão prestados sob os regimes públicos e privado.
§ 10 O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial,

cuja organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30,
inciso V, da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São
Paulo.

§ 20 O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento
específico e pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento,
está sujeito à regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme
disposto no artigo 179, inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO

PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 30 O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica

organizado da seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica
do Município:

I - Sistema Integrado composto por:
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de

Passageiros que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões do
Município;

b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de
Passageiros que atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o
Subsistema Estrutural.

II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter
especial, com tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de
acordo com as disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de
Transportes:

a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários
do Sistema Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto
editado pelo Executivo;

b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor
igual à remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado.

Parágrafo único. As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são
funcionalmente consideradas como parte do Subsistema Estrutural.

Art. 40 Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei
Orgânica do Município, deverão ser observadas as seguintes diretrizes:
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- planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros, com a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação
do serviço;

II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos
usuários;

III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade,
segurança, continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e
acessibilidade, particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes;

IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual;
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô

e com as ferrovias metropolitanas;
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições

das normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes;
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados;
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços

delegados;
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas

no Plano Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São
Paulo e, no que couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal no
10.257, de 10 de julho de 2001.

Art. 50 No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte
Coletivo Público de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e
outros instrumentos legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação
técnica.

CAPÍTULO III
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO

PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 60 Para os efeitos deste Subtítulo I, consideram-se:
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria

Municipal de Transportes;
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de

Transporte Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro
dos limites do Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis;

III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos
limites do Município;

IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de
empresas, a quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público
de Passageiros;

V - poder concedente e permitente: Poder Público;
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário peia

utilização do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido

em procedimento licitatório.
Art. 70 Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de

concessão ou permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo
Público de Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172
da Lei Orgânica do Município de São Paulo:

- a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas
brasileiras, constituído para o procedimento licitatório;

II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica.
§ 1 0 O disposto no caput deste artigo, respeitados os contratos firmados, não

impede o Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para
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transferir a terceiros a operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do § to do artigo
128 da Lei Orgânica do Município, aplicando-se as regras previstas neste Subtítulo I e
as demais disposições legais federais e municipais pertinentes.

§ 20 Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar
outros instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do caput
deste artigo, até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua
execução.

Art. 80 Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não,
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do
Município, mediante prévio procedimento licitatório.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não impede o Poder Público de
conceder o uso de bens próprios municipais para serem utilizados pelo operador
diretamente na exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados,
de acordo com as condições que serão definidas no edital e no contrato.

Art. 90 Constituem atribuições do Poder Público:
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de

Passageiros;
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de

Transporte Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do
Município, independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a
sua inserção no espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema
Integrado;

III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros,
observando-se as seguintes diretrizes:

a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as
cláusulas do contrato;

b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço;
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais;
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei Federal n o 8.987,

de 13 de fevereiro de 1995;
e) extinguir a concessão, nos casos previstos neste Subtítulo I e nos contratos;
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos neste Subtítulo / e nos

contratos;
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas

pertinentes e os contratos;
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência,

regularidade, segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária,
manutenção dos equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade,
particularmente para pessoas com deficiência, idosos e gestantes;

i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão
cientificados das providências tomadas;

j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio
ambiente;

1) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados
para facilitar o seu acesso aos usuários.

Parágrafo único. Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder
Público poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de
arquitetura consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo
128 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas neste
Subtítulo I e as demais disposições legais federais e municipais pertinentes.
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Art. 10. Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma
adequada à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei
Federal n o 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal n o 8.666, de
21 de junho de 1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e
contratos, e em especial:

I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público;
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza,

elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de
contas, modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a
fiscalização pública;

III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à
cobrança de tarifa;

IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público;

V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme
previsto nas normas regulamentares ou gerais pertinentes;

VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico das instalações,
equipamentos e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e
a preservação do meio ambiente;

VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a
prévia autorização e acompanhamento do Poder Público;

VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas
pelo Poder Público;

IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários;
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações

previdenciárias, tributárias e trabalhistas.
Parágrafo único. Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo

Público de Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do
serviço será atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na
forma estabelecida em decreto.

Art. 11. As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão
outorgadas mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação
municipal e federal sobre licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal
que dispõe sobre as concessões e permissões de serviços públicos, observando-se
sempre a garantia dos princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da
publicidade e da impessoalidade, e os princípios básicos da seleção da proposta mais
vantajosa para o interesse coletivo, da probidade administrativa, da vinculação ao
instrumento convocatório e do julgamento objetivo.

§ 1 0 No procedimento licitatório de que trata o caput, o Poder Público poderá
conjugar uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão.

§ 20 No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios
estabelecidos no artigo 15 da Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas
alterações.

Art. 12. Decreto elaborado pelo Executivo, com base em prévios estudos técnicos
e econômicos, determinará em especial:

I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de
prorrogação, obedecidos os prazos máximos fixados neste Subtítulo I;

II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se
refere cada contrato de concessão ou de permissão;

III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos
veículos mais adequados para a execução do objeto de cada contrato;
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IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras
públicas;

V - o ônus da delegação, quando existente;
VI - as formas de remuneração do serviço.
Art. 13. A concessão ou permissão de que trata o artigo 7 0 implicará,

automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados
pelo operador, quaisquer que sejam.

Art. 14. Os contratos para a execução dos serviços de que trata este Subtítulo I,
regulam-se pelas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes,
supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito
privado.

Parágrafo único. Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as
condições para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos,
obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da
licitação e das propostas a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas
no artigo 23 da Lei Federal n o 8.987/95, bem como as a seguir arroladas:

/ - o objeto, seus elementos característicos e prazos da concessão;
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-

base e periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária
entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;

IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em
relação a alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a
continuidade da prestação do serviço;

V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do
serviço;

VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso;
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando

exigidas;
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação

funciona) programática e da categoria econômica;
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e

sua forma de aplicação;
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de

investimentos que se fizerem necessários;
XI - os bens reversíveis;
XII - os casos de rescisão;
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos

omissos;
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Art. 15. Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe
responder por todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente
comprovados em processo administrativo, ao Poder Público, aos usuários ou a
terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue
essa responsabilidade.

§ 1 0 Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o caput deste artigo, o
operador poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes,
acessórias ou complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de
projetos associados.
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§ 20 Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o
parágrafo 1 0 reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo
qualquer relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público.

§ 30 A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o
cumprimento das normas estabelecidas em decreto.

Art. 16. É vedada a subconcessão dos serviços delegados.
Art. 17. A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem

como realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder
Público, sob pena de caducidade da concessão.

Parágrafo único. Para fins da anuência de que trata o caput deste artigo, o
pretendente deverá:

I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório
que precedeu a concessão;

II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-
rogando-se em todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as
garantias necessárias.

Art. 18. Extingue-se a concessão nos seguintes casos:
I - advento do termo do contrato;
II - encampação;
III - caducidade;
IV - rescisão;
V - anulação;
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou

incapacidade do titular, no caso de empresa individual.
§ 10 Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens

reversíveis, direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no
edital e estabelecido no contrato.

§ 20 Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder
concedente, procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias.

§ 30 Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente,
antecipando-se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações
necessários à determinação dos montantes da indenização que será devida à
concessionária, na forma dos artigos 36 e 37 da Lei Federal n o 8.987/95.

§ 4o Não são considerados bens reversíveis para efeito deste Subtítulo I:
I - os veículos e frota de ônibus;
II - a garagem;
III - instalações e equipamentos de garagem.
Art. 19. A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de

dolo ou culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério
do Poder Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas
convencionadas entre as partes.

§ 1 0 A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos
contratuais, conforme disposto no inciso I do artigo 22, ensejará, como penalidade, a
critério do Poder Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez)
anos ou de seu valor de remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente
realizados até então.

§ 20 Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à
ampla defesa e ao contraditório.

Art. 20. A permissão será revogada:
I - peia inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do

Poder Público, a aplicação de sanções contratuais;
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e

oportunidade do Poder Público.
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Art. 21. A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no
contrato.

Art. 22. Os prazos de duração dos contratos mencionados neste Subtítulo I serão
os seguintes:

I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do
contrato, incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder
Público, desde que plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos
compromissos de investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no
parágrafo único deste artigo;

II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato,
com possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo
Poder Público.

Parágrafo único. Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e
cinco) anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados
investimentos em bens reversíveis.

Art. 23. Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a
solução de continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte
Coletivo Público de Passageiros, que deverá estar permanentemente à disposição do
usuário, conforme preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município.

Parágrafo único. Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar
deficiência grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas
contratuais, regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na
operação do serviço.

Art. 24. Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito deste
Subtítulo I:

I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço,
tais como os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de
força maior;

II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de
retirar de circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para
o serviço;

III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente
comprovada em processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a
comprometer a continuidade dos serviços executados;

IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas,
apuradas mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços
executados;

V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de
passageiros empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito)
horas.

Art. 25. Do ato da intervenção deverá constar:
I - os motivos da intervenção e sua necessidade;
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser,

excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias;
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção;
IV - o nome do interventor que, representando o Poder Público coordenará a

intervenção.
Art. 26. No período de intervenção, o Poder Público assumirá, total ou

parcialmente, o serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a
operadora utiliza, assim entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e
todos os demais meios empregados, necessários à operação.
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Art. 27. Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração
do serviço será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo
interventor, que responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.

CAPÍTULO IV
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS

SERVIÇOS DE TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO
Art. 28. As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros

serão fixadas, e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Público,
obedecido o disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município.

§ 10 Para determinar o valor da tarifa, o Poder Público deverá observar a
somatória da arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no
edital de licitação e auferidas em função da delegação de atividades conexas aos
serviços de transporte por terceiros, operadores ou não.

§ 20 O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos:
I - remuneração dos operadores;
II - despesas de comercialização;
III - gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e

aos Serviços Complementares;
IV - fiscalização e planejamento operacional.
§ 30 Os valores para custeio das atividades previstas nos incisos III e IV do

parágrafo 20 deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento)
das respectivas receitas totais.

§ 40 As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza deverão dispor de
fontes específicas de recursos, excetuadas aquelas já vigentes em 12 de dezembro de
2001, e em especial a gratuidade de transporte coletivo nas linhas de ônibus e trolebus
operadas pelas empresas particulares permissionárias de serviços de transporte às
mulheres com mais de 60 (sessenta) anos de idade.

Art. 29. O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número
de passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder
Público em decreto, e as regras estabelecidas no editai de licitação.

§ 1 0 Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação,
serão proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados
pelo Poder Público.

§ 20 A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às
condições e aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a
finalidade de proceder à atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos
seguintes termos:

I - a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei;
II - o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de

preço que melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor.
§ 30 O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação,

a possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares
ou acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da
remuneração.

§ 40 As fontes de receita previstas no parágrafo 30 deste artigo serão
obrigatoriamente consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-
financeiro do contrato.

§ 50 Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim
de manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações:
fatos supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da
licitação e da celebração dos contratos.

CAPÍTULO V
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DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO
URBANO DE PASSAGEIROS

Art. 30. Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto
social, compete à São Paulo Transporte S.A., no tocante ao Sistema de Transporte
Coletivo Urbano de Passageiros:

I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema;
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços;
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas

pelo Poder Público, por meio da Secretaria Municipal de Transportes.
Parágrafo único. Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo

Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público.
Art. 31. Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de

Passageiros, o Poder Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador
vinculado orçamentária e administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes.

Parágrafo único. Em cada região do Subsistema Local haverá representação de
usuários, relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros, a ser regulamentada em decreto.

Art. 32. Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de
Transporte Coletivo Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei
específica, criar sociedade de economia mista com a participação dos concessionários
do serviço para:

- gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços
Complementares;

II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema;
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento.
Art. 33. Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o

Programa de Re-qualificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de
São Paulo, com o objetivo de:

I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os
transportes do Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como
aquelas em desenvolvimento;

II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica;

III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de
cooperação técnica;

IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído,
além daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes;

V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para
delegação dos serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;

VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a
retomada do desenvolvimento industrial brasileiro.

Parágrafo único. Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder
Executivo deverá, entre outros aspectos:

I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico;
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado.
Art. 34. Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o

Programa de Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do
Sistema de Transporte Coletivo Urbano, com o objetivo de:

I - re-qualificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de
transporte, a partir de alterações da implementação do Sistema instituído por este
Subtítulo I, bem como inovações tecnológicas;

II - re-qualificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação
de serviço público de qualidade e a educação de trânsito e transporte;
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III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo
funções de operação, fiscalização, manutenção e administração.

CAPÍTULO VI
DAS PENALIDADES
Art. 35. A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de

Passageiros, sem a correspondente concessão, permissão ou autorização do Poder
Público, fundada neste Subtítulo / e demais normas complementares, será considerada
ilegal e caracterizada como clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções:

I - imediata apreensão dos veículos;
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais);
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme

fixado pelo Poder Público, nos termos da normatização pertinente.
§ 1 0 Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será

devida em dobro.
§ 2 0 Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral

de todas as quantias devidas pelo infrator.
§ 30 A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou

intermunicipal, nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização,
estará sujeita às sanções previstas neste artigo.

Art. 36. Pelo não cumprimento das disposições constantes deste Subtítulo I e das
demais normas legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei
Federal n o 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do
Sistema, as seguintes sanções:

I - advertência escrita;
II - multa contratual;
III - apreensão do veículo;
IV - afastamento de funcionários;
V - intervenção, no caso de concessão;
VI - rescisão do contrato;
VII - declaração de caducidade da concessão.
Parágrafo único. A aplicação das penalidades previstas neste artigo será

disciplinada por ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato.
SUBTÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES ESPARSAS
CAPÍTULO I
DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE INTERESSE PÚBLICO
Art. 37. Fica estabelecido que em todos os ônibus municipais deverão ser

afixados e mantidos avisos, em adesivos a serem colados na parte traseira, de forma
que sejam visíveis pelos motoristas e pedestres, com o número da linha telefônica do
serviço Disque-Denúncia, prestado pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de
São Paulo.

Parágrafo único. Estes adesivos, de fundo transparente, deverão conter o
seguinte texto:

DISQUE-DENÚNCIA
(telefone da entidade responsável pelo serviço)
VAMOS COMBATER A VIOLÊNCIA
DENUNCIE
ATENDIMENTO 24 HORAS.
CAPÍTULO II
DAS CARACTERÍSTICAS DOS VEÍCULOS
Art. 38. O Sistema de Transporte Coletivo por ônibus no Município de São Paulo

não permitirá novas aquisições, pelas concessionárias, de veículos com motor dianteiro
na sua frota.
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Parágrafo único. Na hipótese em que for verificado pelo concessionário que—a
operação dos veículos com motor traseiro ou central não for tecnicamente adequada,
conforme demonstrado por laudo técnico da São Paulo Transporte S.A., será permitida
a aquisição e operação de veículos dotados de motor dianteiro.

Art. 39. Os veículos com motor dianteiro existentes no Sistema de Transporte
Coletivo serão substituídos gradativamente por ônibus com motor traseiro ou central,
observado o limite de idade média da frota para operação, conforme a legislação
vigente.

CAPÍTULO III
DOS TERMINAIS RODOVIÁRIOS INTERMUNIC/PA/S
Art. 40. As estações ou terminais rodoviários intermunicipais deverão manter em

local visível e de fácil circulação de pedestres pelo menos um painel informativo com
os horários de chegadas e partidas dos ônibus que ali fazem parada.

Parágrafo único. O painel deverá informar também os números ou letras
identificadores das plataformas de embarque ou desembarque, além dos eventuais
atrasos ou antecipações.

CAPÍTULO IV
DO RELATÓRIO MENSAL DOS DADOS COLETADOS PELO SISTEMA DE CONTROLE,

FISCALIZAÇÃO, GERENCIAMENTO E GESTÃO DE TRANSPORTE COLETIVO
Art. 41. O Executivo, através de seus órgãos competentes, enviará à Comissão

Permanente de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica da Câmara Municipal de
São Paulo relatório mensal dos dados coletados pelo Sistema de Controle, Fiscalização,
Gerenciamento e Gestão de Transporte Coletivo Municipal.

§ 10 O relatório a que se refere o caput deste artigo deve ser enviado à
secretaria da comissão parlamentar permanente referida no art. 41, de forma escrita e
digitalizada em disquete, nele devendo constar as seguintes informações:

I - o número de passageiros transportados;
II - os valores arrecadados pela tarifa;
III - os dados sobre o funcionamento do sistema, número de veículos em

circulação e possíveis autuações às empresas contratadas por falha ou irregularidade;
IV - os valores devidos às empresas contratadas pelo sistema de transporte

coletivo, com justificativa embasada nos dados coletados;
V - os valores gastos para a manutenção do sistema;
VI - os valores comparativos entre os gastos relacionados pelas empresas com o

custeio das operações, apresentando expressamente os valores gastos com salários e
vale-refeição dos trabalhadores vinculados à operação do sistema de transporte
coletivo, discriminados por empresas.

§ 20 O relatório a que se refere este Capítulo IV deverá ser entregue até o
décimo dia útil do mês subseqüente ao que o mesmo se refere.

Art. 42. A Comissão Permanente de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica
realizará audiência pública para analisar os dados fornecidos.

TÍTULO II
DO TRANSPORTE COLETIVO ESCOLAR
CAPITULO I
DO TRANSPORTE COLETIVO ESCOLAR EM GERAL
Art. 43. O serviço de transporte coletivo de escolares no âmbito do Município de

São Paulo será operado mediante prévia obtenção de Certificado de Registro junto à
Secretaria Municipal de Transportes.

Art. 44. O Certificado de Registro de que trata o art. 43 será expedido em favor
de pessoa física ou jurídica que comprovar o atendimento das exigências a serem
estabelecidas em decreto do Executivo.
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Art. 45. A inobservância das normas estatuídas para a operação do serviço
implicará na aplicação de multa correspondente a 5 (cinco) Unidades de Valor Fiscal do
Município de São Paulo - UFM.

Parágrafo único. Na reincidência, a multa será aplicada em dobro e o veículo
apreendido, até que sejam cumpridas as exigências legais estatuídas.

Art. 46. Fica obrigatória a identificação, em veículos de transporte escolar, dos
estabelecimentos de ensino a que prestam serviço.

Parágrafo único. A identificação deverá conter: nome, endereço e telefone do
estabelecimento de ensino, ou ainda do proprietário ou responsável, na parte lateral
externa do veículo, inscrita em letras pretas visíveis e abaixo da faixa do dístico
"ESCOLAR".

Art, 47. Os veículos de transporte escolar do Município de São Paulo deverão
também ter suas divisórias, encostos e arestas revestidos com material acolchoado e
demais superfícies rombas.

Art. 48. O descumprimento do disposto nos artigos 46 e 47 sujeitará o infrator ao
pagamento de multa correspondentes a 20 UFMs (vinte Unidades Fiscais do Município),
dobrada na reincidência.

Art. 49. É obrigatória aos condutores e auxiliares de veículo escolar a
participação em curso específico para o transporte de crianças especiais.

Parágrafo único. A autoridade administrativa competente deverá instituir regras e
condições para a formação dos mesmos.

CAPÍTULO I/
DO TRANSPORTE PÚBLICO ESCOLAR GRATUITO
Art. 50. Fica instituído o Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai

e Volta, no Município de São Paulo, com o objetivo de garantir aos alunos matriculados
o acesso às escolas municipais de educação infantil e ensino fundamental.

Art. 51. O Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta
constitui-se no serviço de transporte dos alunos de suas residências até os
estabelecimentos de ensino, e destes até as residências, realizado por operadores
selecionados nos termos da legislação vigente.

Art. 52. Para participar do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito -
Vai e Volta o aluno deverá estar matriculado em escola municipal de ensino infantil ou
fundamental.

Art. 53. O serviço de transporte escolar instituído neste Programa será operado
por condutor, devidamente habilitado, e por monitor, maior de 18 (dezoito) anos, que
permanecerá no veículo durante todo o trajeto, auxiliando no embarque e
desembarque dos alunos, bem como zelando pela segurança dos alunos transportados.

Parágrafo único. O Poder Público deverá fornecer ao condutor do veículo e ao
monitor crachá específico, que deverá ser portado em local visível, durante toda a
execução do serviço.

Art. 54. Os condutores deverão preencher todos os requisitos legais e demais
normas complementares referentes ao transporte escolar, a serem editadas pela
Secretaria Municipal de Transportes.

Art. 55. O Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta será
implantado gradativamente, observando-se, para definição dos alunos a serem
atendidos, os seguintes critérios, além de outros que vierem a ser estabelecidos pela
Secretaria Municipal de Educação:

I - problemas crônicos de saúde;
II - menor faixa etária;
III - menor renda familiar;
IV - maior distância entre a residência e a escola.
§ 1 0 Terão prioridade na participação no Programa os alunos portadores de

necessidades especiais.
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§ 20 Para os fins de aferição da renda familiar mencionada no inciso III deste
artigo, considera-se família o núcleo de pessoas formado por, no mínimo, um dos pais
ou responsável legal, filhos e/ou dependentes que estejam sob tutela ou guarda,
devidamente formalizados pelo juízo competente, bem como parentes ou outros
indivíduos que residam com o grupo sob o mesmo teto e contribuam economicamente
para sua subsistência.

Art. 56. A implantação e operacionalização do Programa de Transporte Escolar
Municipal Gratuito - Vai e Volta ficará a cargo das Secretarias Municipais de Educação e
de Transportes que, por meio de portaria intersecretarial, definirão:

I - as metas e diretrizes necessárias à implantação do Programa;
II - a forma de cadastramento dos condutores interessados em participar do

Programa e a forma de remuneração dos serviços a serem prestados, nos termos da
legislação aplicável;

III - os pontos de embarque e desembarque, caso não seja possível o
oferecimento de transporte entre a residência e o estabelecimento de ensino;

IV - as incumbências de cada Secretaria na viabilização do Programa;
V - os critérios de acompanhamento e fiscalização do Programa;
VI - os prazos para a implementação do Programa.
Art. 57. A Comissão Coordenadora do Programa de Transporte Escolar Municipal

Gratuito tem por atribuição o acompanhamento e a avaliação do Programa.
Art. 58. Os pais ou responsáveis deverão autorizar por escrito a adesão do aluno

ao Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta, e estar presentes
com o mesmo nos horários e locais estabelecidos para sua entrega ao monitor e
recepção no retorno da escola.

Art. 59. Toda falta do aluno deverá ser comunicada pelos pais ou responsáveis,
por escrito, ao monitor, com a devida justificativa, dando este ciência do ocorrido à
Diretoria da Escola.

Parágrafo único. A ocorrência de 05 (cinco) faltas consideradas injustificadas pela
Diretoria da Escola implicará na exclusão do aluno do Programa de Transporte Escolar
Municipal Gratuito - Vai e Volta, sendo sua vaga preenchida nos termos estabelecidos
pelo ato administrativo a que se refere o artigo 56.

Art. 60. (VETADO)
§ 1 0 (VETADO)
§ 20 (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
TITULO III
DO TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS EM VEÍCULOS DE ALUGUEL A

TAXÍMETRO
CAPÍTULO I
DA NATUREZA DO SERVIÇO
Art. 61. O transporte individual de passageiros no Município, em veículos de

aluguel providos de taxímetro, constitui serviço de interesse público, que somente
poderá ser executado mediante prévia e expressa autorização do Poder Público, a qual
será consubstanciada pela outorga de Termo de Permissão e Alvará de
Estacionamento, nas condições estabelecidas neste Título III e demais atos normativos
que sejam expedidos pelo Executivo.

CAPÍTULO II
DE QUEM PODE SER AUTORIZADO A EXPLORAR O SERVIÇO
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Art. 62. A exploração do serviço de transporte de passageiros por meio de táxi,
ressalvado o disposto nos artigos 66, parágrafo 2 0, 78 e 87, parágrafo 2 0, só poderá
ser permitida:

I - a pessoa jurídica, constituída sob a forma de empresa comercial, para a
execução daquele serviço;

II - a pessoa física, motorista profissional autônomo.
§ 1 0 Para efeito deste artigo, especificamente em relação ao inciso II, poderão

fazer uso do mesmo veículo até 2 (dois) motoristas profissionais autônomos, sendo
que o referido veículo deverá ser, obrigatoriamente, de propriedade de um deles ou de
ambos.

§ 20 Para a exploração do serviço de transporte de passageiros por meio de táxi,
praticado por 2 (dois) motoristas profissionais autônomos fazendo uso de um mesmo
veículo, ambos os motoristas deverão portar licença específica expedida pela
Secretaria Municipal de Transportes na qual conste o vínculo específico entre os
referidos motoristas e um único veículo.

§ 30 Os motoristas profissionais autônomos enquadrados nas condições do § 10
deste artigo só poderão obter a licença específica junto à Secretaria Municipal de
Transportes, desde que não tenham qualquer vínculo com outro veículo destinado ao
serviço de táxi com o respectivo alvará em vigor.

§ 40 Nos termos do § 1 0 deste artigo, a comprovação da propriedade do veículo
será feita através do Certificado de Registro de Veículo (CRV), expedido pela repartição
competente.

§ 50 Para a obtenção da licença específica de que trata o § 2 0 , os motoristas
deverão estar previamente inscritos no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi.

CAPÍTULO III
DA PESSOA JURÍDICA E DA PERMISSÃO
Art. 63. À pessoa jurídica que se constituir na forma deste Título III para a

exploração do serviço de transporte de passageiros por meio de táxi, será outorgado
Termo de Permissão, do qual constará seus direitos e obrigações.

Parágrafo único. A permissão para executar o serviço, exceto no caso previsto
neste artigo, estará implicitamente compreendida no Alvará de Estacionamento.

Art. 64. A pessoa jurídica que pretender a permissão deverá promover,
preliminarmente, sua inscrição no Cadastro Municipal de Empresas de Táxis,
satisfazendo as seguintes exigências:

I - estar legalmente constituída, sob a forma de empresa comercial, com capital
social registrado não inferior ao valor correspondente a 500 (quinhentas) vezes o
salário mínimo vigente no Município à data de sua constituição;

II - dispor de sede e escritório no Município;
III - apresentar certidão de distribuição criminal e certidão de execução criminal,

relativamente a cada um dos sócios e, no caso de sociedade anônima, apenas dos
membros da Diretoria e do Conselho Fiscal.

Parágrafo único. No caso do item III deste artigo será negada inscrição, se
constar condenação:

I - por crime doloso;
II - por crime culposo, se reincidente, num período de 3 (três) anos.
Art. 65. O Termo de Permissão será outorgado à empresa que, devidamente

inscrita nos termos do artigo 64, comprove:
I - ser proprietária de, pelo menos, 15 (quinze) veículos de aluguel, devendo os

que ainda não estejam licenciados como táxi, ter 1 (um) ano de fabricação, no
máximo;

II - dispor do uso de área mínima de 500,00 m 2 (quinhentos metros quadrados),
destinada a estacionamento dos veículos com, pelo menos, 150,00 m 2 (cento e
cinqüenta metros quadrados) de área coberta, e instalação obrigatória para escritório;
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III - estar inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários.
Parágrafo único. Outorgado o Termo de Permissão, a empresa deverá requerer

Alvará de Estacionamento para cada veículo da frota, assegurada a expedição daquela
Alvará, nos termos do inciso I deste artigo, a veículo que ainda não esteja licenciado
como táxi.

CAPÍTULO IV
DO MOTORISTA PROFISSIONAL AUTÔNOMO
Art. 66. O motorista profissional autônomo, para obter o Alvará de

Estacionamento, deverá estar previamente inscrito no Cadastro Municipal de
Condutores de Táxis e comprovar:

I - ser proprietário do veículo;
II - estar em situação regular perante o Instituto Nacional de Seguro Social.
§ 10 Para os efeitos deste Título III, entende-se por motorista profissional

autônomo, o assim considerado na forma e condições especificadas na legislação
federal.

§ 20 Ocorrendo invalidez ou incapacidade que impossibilite a prestação de
serviço, comprovadas pelo Instituto Nacional de Seguro Social, o motorista profissional
autônomo poderá indicar outro condutor para dirigir o veículo de sua propriedade,
enquanto durar a inatividade.

CAPÍTULO V
DO CONDUTOR DE TÁXI E DA SUA INSCRIÇÃO NO CADASTRO
Art. 67. Para conduzir veículos de transporte de passageiros a taxímetro, é

obrigatória a prévia inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis.
Art. 68. Para promover a inscrição no Cadastro, o interessado deverá satisfazer

os seguintes requisitos:
I - ser portador de Carteira Nacional de Habilitação, de categoria profissional;
II - possuir exame de sanidade, em vigor;
III - apresentar atestado de residência;
IV - apresentar certidão de distribuição criminal e certidão de execução criminal;
V - ter concluído Curso Especial de Treinamento e Orientação, ministrado ou

reconhecido pelo Poder Público.
§ 10 No caso do item IV deste artigo será negada inscrição, se constar

condenação:
I - por crime doloso;
II - por crime culposo, se reincidente, até 3 (três) vezes, num período de 4

(quatro) anos.
§ 20 A exigência prevista no item V deste artigo poderá ser dispensada a juízo do

Poder Público, para condutor que já tenha, por período não inferior a 1(um) ano,
conduzido veículo de transporte de passageiro a taxímetro, no Município.

§ 30 Para os efeitos deste Título III, será considerada como residência do
interessado a que constar do atestado fornecido para a inscrição no Cadastro Municipal
de Condutores de Táxis, sendo obrigatória a comunicação e comprovação de qualquer
mudança.

Art. 69. A inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis será sempre
revalidada quando vencer o prazo de vigência do exame de sanidade e,
periodicamente, conforme dispuser o regulamento a ser expedido.

§ 10 Não sendo revalidada até 30 (trinta) dias, a contar, em cada caso, da data
fixada para vencimento, a inscrição ficará automaticamente cancelada.

§ 20 Para a revalidação serão exigidos os requisitos previstos no artigo 68,
exceto o de que trata o inciso V.

CAPÍTULO VI
DO REGISTRO DE CONDUTOR
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Art. 70. É obrigatório o registro de condutor para dirigir táxi de empresa; de
motorista autônomo declarado inválido ou incapaz pelo Instituto Nacional de Seguro
Social, enquanto perdurar a inatividade; de espólio ou viúva de motorista autônomo;
de herdeiros de motorista autônomo, até que todos tenham adquirido plena
capacidade civil.

Parágrafo único. O registro somente será procedido se o interessado indicar
condutor inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis, e que atenda, ainda,
às exigências legais e regulamentares.

CAPÍTULO VII
DO VEÍCULO
Art. 71. Os veículos a serem utilizados no serviço definido neste Título III

deverão ser da categoria automóvel ou utilitário, dotados de 2 (duas) ou mais portas,
e encontrar-se em bom estado de funcionamento, segurança, higiene e conservação,
tudo comprovado em vistoria prévia.

§ 1 0 Os veículos utilitários ou similares (peruas), deverão ter suas marcas e
modelos estabelecidos pela Secretaria Municipal de Transportes.

§ 20 Aos veículos utilitários ou similares (peruas) licenciados como táxi ou
lotação, fica vedado o transporte de carga.

§ 30 Aos veículos utilitários ou similares (peruas) do tipo "Kombi", fica vedado
transportar passageiros no banco dianteiro, que se destinará apenas ao motorista.

§ 40 Fica proibida a utilização de motocicletas para a prestação de serviços de
transporte no Município de São Paulo, sob pena de imposição ao infrator de multa de
150 UFIR's e, em caso de reincidência, apreensão da motocicleta pelo órgão
competente.

Art. 72. Os veículos pertencentes a empresas poderão ser dotados de sistema de
controle pelo rádio, desde que autorizados pela Agência Nacional de Telecomunicaçóes
(ANATEL).

Art. 73. Os veículos de propriedade de empresas deverão, ainda, apresentar
características especiais de identificação, aprovadas previamente pelo Poder Público, a
saber:

I - pintura padronizada, de cor uniforme;
II - siglas ou símbolos;
III - inscrição do número de ordem dentro da frota.
Art. 74. Além de outras condições a serem estatuídas em regulamento, os

veículos deverão ser dotados de:
I - taxímetro ou aparelho registrador, devidamente lacrado pela autoridade

competente;
II - caixa luminosa, com a palavra "Táxi";
III - dispositivo luminoso que indique a situação de "livre" ou "em atendimento";
IV - cartão de identificação do proprietário e do condutor;
V - tabela de tarifas em vigor;
VI - tabela contendo a fórmula da operação aritmética de conversão da

quantidade de Unidades Taximétricas em moeda corrente.
CAPÍTULO VIII
DO ALVARÁ DE ESTACIONAMENTO
Art. 75. O Alvará de Estacionamento é o documento pelo qual é autorizada a

utilização do veículo para a prestação dos serviços definidos neste Título III, bem como
seu estacionamento em via pública, nos pontos previamente estabelecidos.

Art. 76. O Alvará requerido em caráter inicial somente poderá ser expedido para
veículo que tenha, no máximo, 5 (cinco) anos de fabricação e após ter o requerente
comprovado o preenchimento das exigências contidas nos artigos 65, 71 a 74, quando
se tratar de empresa, e nos artigos 66, 68, 71 a 74, quando motorista autônomo, bem
como das condições que forem estabelecidas em regulamento.
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Art. 77. Ao motorista profissional autônomo somente poderá ser concedido um
Alvará, e relativo a veículo de sua propriedade, nos termos da legislação federal.

Art. 78. Fica permitida a transferência de alvará de estacionamento de pessoas
jurídicas ou físicas para quem, satisfazendo as exigências legais e regulamentares,
possa executar o serviço de transporte individual de passageiros por meio de táxi.

Art. 79. Por força do disposto no artigo 78, fica expressamente permitida a
transferência de Alvará:

I - ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de empresa por outra
permissionária do serviço;

II - ocorrendo a morte do motorista autônomo, à viúva ou a seus herdeiros,
enquanto pelo menos um deles for incapaz;

III - ao espólio, à viúva ou a herdeiro de motorista autônomo.
§ 1 0 Aquele que adquirir a propriedade do veículo deverá preencher as exigências

deste Título III, salvo nos casos previstos nos incisos II e III deste artigo.
§ 20 Ao espólio, à viúva e aos herdeiros de motorista autônomo é assegurado o

direito de registrar condutor para dirigir o veículo.
§ 3 0 Nas hipóteses previstas nos incisos I, II e III, o Alvará somente poderá ser

transferido para empresa permissionária ou motorista profissional inscrito no Cadastro
Municipal de Condutores de Táxis.

Art. 80. Atendidas as formalidades legais e regulamentares, a transferência do
Alvará será procedida mediante o cancelamento do anterior e expedição de outro, em
nome do adquirente do veículo, e pelo prazo restante do primitivo.

Art. 81. A renovação do Alvará deverá ser solicitada anualmente, em época
determinada, de acordo com o escalonamento e prazo estabelecidos em decreto, e só
será concedida mediante o pagamento da respectiva taxa e demais tributos
eventualmente devidos.

§ 1 0 O pedido de renovação deverá ser instruído com os documentos que forem
exigidos em regulamento.

§ 2 0 Para a renovação do Alvará de Estacionamento de veículos de empresa, é
dispensada a apresentação do comprovante de inscrição de motorista no Cadastro
Municipal de Condutores de Táxis, sendo, entretanto, compulsória sua apresentação
quando solicitada pelo Poder Público, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis
previstas no Capítulo XIII.

Art. 82. Os alvarás vencidos a partir de 1 0 de janeiro de 1976, cuja renovação
não for efetivada na época prevista, poderão ser renovados, observado o limite
máximo de 3 (três) anos contados do vencimento, desde que os interessados o
requeriam e paguem, por ano ou fração decorrida, além das taxas e demais tributos
devidos, acrescidos de juros de mora e correção monetária, multa correspondente a 1
(uma) Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo,

Art. 83. A liquidação da empresa ou cessação definitiva de suas atividades
importará na caducidade do Termo de Permissão, sendo permitida a transferência de
todos os seus Alvarás, desde que acompanhando os respectivos veículos da frota,
respeitadas as formalidades legais e regulamentares.

Art. 84. O permissionário poderá pleitear a substituição do veículo indicado no
Alvará, por outro de fabricação mais recente, de igual ou maior número de portas,
observadas as demais exigências estabelecidas em regulamento.

§ 10 Excepcionalmente, nos casos de roubo, furto ou perda total, devidamente
comprovados por documentação expedida pelos órgãos públicos competentes, o
permissionário poderá pleitear substituição do veículo indicado no Alvará por outro
fabricado até 5 (cinco) anos antes da ocorrência do fato.

§ 20 Deferida a substituição, será cancelado o Alvará anterior e expedido outro
relativo ao novo veículo, pelo prazo restante de validade do primitivo, paga, quando
devida, a taxa prevista neste Título III.
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Art. 85. Não será expedido Alvará a permissionário em débito com tributos
relativos à atividade ou multas municipais que digam respeito ao veículo ou ao serviço
permitido, até que se comprove o pagamento.

CAPÍTULO IX
DOS PONTOS DE ESTACIONAMENTO
Art. 86. Os pontos de estacionamento serão fixados pelo Poder Público, tendo em

vista o interesse público, com especificação da categoria, localização e número de
ordem, bem como, dos tipos e quantidade máxima de veículos que neles poderão
estacionar.

Art. 87. Os pontos de estacionamento serão de duas categorias:
I - privativos;
II - livres.
§ 10 O ponto privativo é o destinado, exclusivamente, ao estacionamento dos

veículos para ele designados no respectivo Alvará.
§ 20 Os pontos livres destinam-se a utilização por qualquer táxi, observada a

quantidade de vagas fixadas.
Art. 88. Qualquer ponto de estacionamento poderá, a todo o tempo e a juízo do

Poder Público, ser extinto, transferido, aumentado ou diminuído na sua extensão; ter
modificados sua categoria e número de ordem, bem como, ter reduzido ou ampliado o
limite de veículos autorizados a nele estacionar.

Art. 89. O Poder Público poderá autorizar a transferência de veículo de ponto de
estacionamento de qualquer categoria para outro privativo, ou determiná-la ex-officio,
por motivo de interesse público.

Art. 90. Para o estacionamento em determinados pontos privativos poderão,
ouvido o órgão próprio do Poder Público quanto aos locais de interesse turístico, serem
estabelecidas condições especiais, notadamente quanto ao tipo, capacidade, ano de
fabricação ou outras características relativas aos veículos.

Art. 91. Os permissionários de cada ponto de estacionamento privativo deverão
escolher um coordenador e seu auxiliar, sem qualquer ônus para o Município.

Art. 92. A utilização, fiscalização, sinalização, e quaisquer outros assuntos
relativos aos pontos de estacionamento, inclusive as atribuições dos coordenadores e
seus auxiliares, serão especificados em regulamento.

CAPÍTULO X
DO TRANSPORTE DE PASSAGEIROS POR LOTAÇÃO
Art. 93. Os veículos de aluguel a taxímetro destinados ao transporte individual de

passageiros, desde que dotados de no mínimo, 3 (três) portas, poderão executar
serviços de lotação, com prévia autorização da Secretaria Municipal de Transportes,
que designará os pontos iniciais, terminais e itinerário básico, e estabelecerá as
marcas e modelos dos veículos, além das demais exigências para a execução do
serviço.

Art. 94. Os pontos de estacionamento não poderão ser utilizados, de qualquer
forma, para o transporte de passageiros por lotação.

CAPÍTULO XI
DAS OBRIGAÇÕES DOS PERMISSIONÁRIOS E CONDUTORES DE TÁXIS
Art. 95. Os permissionários e condutores de táxis deverão respeitar as

disposições legais e regulamentares, bem como, facilitar, por todos os meios, a
atividade da fiscalização municipal.

Art. 96. As empresas permissionárias serão obrigadas, ainda a:
- manter a frota em boas condições de tráfego;

II - manter atualizados a contabilidade e sistema de controle operacional da
frota, exibindo-os, sempre que solicitados, à fiscalização municipal;

III - fornecer ao Poder Público resultados contábeis, dados estatísticos e
quaisquer elementos que forem solicitados para fins de controle e fiscalização;
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IV - atender às obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias;
3 - ser proprietária de, no mínimo, 20 (vinte) táxis dentro do prazo de 2 (dois)

anos; 25 (vinte e cinco), dentro de 3 (três) anos; 30 (trinta), dentro de 4 (quatro)
anos; 40 (quarenta), dentro de 5 (cinco) anos, prazos esses contados da data da
outorga do Termo de Permissão;

VI - manter capital social realizado ou integralizado, suficiente para a execução
do serviço;

VII - registrar condutores em número, pelo menos, igual à quantidade de
veículos da frota;

VIII - entregar ao Poder Público relação de condutores registrados e mantê-la
atualizada;

IX - manter em atividade toda frota no período diurno e, no mínimo, 50%
(cinqüenta por cento) no período noturno, bem como, aos sábados, domingos e
feriados;

X - manter os motoristas uniformizados, com características especiais de
identificação, e exercer sobre eles rigorosa fiscalização quanto ao comportamento e
aparência física;

XI - comunicar ao Poder Público quaisquer alterações de localização da sede,
escritório e área destinada ao estacionamento dos veículos;

XII - obrigar os motoristas a usar identificação de maneira que o usuário possa
reconhecê-los com facilidade.

Art. 97. Os motoristas profissionais autônomos serão obrigados, ainda, a:
I - manter o veículo em boas condições de tráfego;
II - fornecer ao Poder Público dados estatísticos e quaisquer elementos que

forem solicitados para fins de controle e fiscalização;
III - atender às obrigações fiscais e previdenciárias;
IV - usar uniforme com características especiais de identificação;
3 - usar identificação de maneira que o usuário possa reconhecê-lo com

facilidade.
Parágrafo único. Ao motorista profissional autônomo é vedado manter preposto

para dirigir o veículo.
Art. 98. É obrigação de todo condutor de táxi observar os deveres e proibições do

Código de Trânsito Brasileiro e, especialmente:
I - tratar com polidez e urbanidade os passageiros e o público;
II - trajar-se adequadamente;
III - não recusar passageiros, salvo nos casos expressamente previstos em lei;
IV - não violar o taxímetro;
3 - não cobrar acima da tabela;
VI - não retardar, propositadamente, a marcha do veículo ou seguir itinerário

mais extenso ou desnecessário;
VII - não permitir excesso de lotação;
VIII - não efetuar o transporte remunerado, sem que o veículo esteja

devidamente licenciado para este fim;
IX - trazer consigo o Alvará de Estacionamento e o Registro de Condutor, exceto

este último documento, se proprietário do veículo.
CAPÍTULO XII
DAS TAXAS
Art. 99. Os permissionários ficam sujeitos às seguintes taxas:
I - de Licença de Estacionamento de veículos, anual, relativa ao veículo que

estacione em:
ponto privativo - 20% (vinte por cento) do valor do salário mínimo;
ponto livre - 10% (dez por cento) do valor do salário mínimo.
II - de Expediente, referente a:
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a) inscrição, ou sua revalidação, no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi -
2% (dois por cento) do valor do salário mínimo;

b) registro para condutor de veículo de propriedade de terceiros - 10% (dez por
cento) do valor do salário mínimo;

c) alvará de estacionamento, ou sua renovação - NCr$ 5,00 (cinco cruzeiros
novos);

d) termo de permissão para empresa - 50% (cinqüenta por cento) do valor do
salário mínimo;

e) substituição do veículo:
1 - 5% (cinco por cento) do valor do salário mínimo;
2 - isento, quando se tratar de veículo fabricado no ano do pedido;
f) transferência de alvará de estacionamento, somente nos casos do artigo 78,

para:
1 - espólio, viúva ou herdeiros de motorista autônomo - 10% (dez por cento) do

valor do salário mínimo;
2 - empresa, motorista profissional autônomo e co-proprietário do veículo

também autônomo - 20% (vinte por cento) do valor do salário mínimo;
g) transferência de veículo de ponto de estacionamento de qualquer categoria

para ponto privativo:
1 - a requerimento do interessado - 1 (um) salário mínimo;
2 - "ex-officio" - isento;
II/ - de Serviços Diversos: vistoria prévia - NCr$ 5,00 (cinco cruzeiros novos).
CAPÍTULO XIII
DAS PENALIDADES
Art, 100. A inobservância das obrigações estatuídas neste Título III, bem como,

nos demais atos expedidos para sua regulamentação, sujeitará o infrator às seguintes
penalidades, aplicáveis separada ou cumulativamente, independentemente da ordem
em que estão classificadas:

I - multa;
II - advertência;
III - suspensão ou cassação do registro de condutor;
IV - suspensão ou cassação da inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de

Táxis;
V - suspensão ou cassação do Alvará de Estacionamento;
VI - suspensão ou cassação do Termo de Permissão;
VII - remoção do veículo;
VIII - retenção do veículo;
IX - apreensão do veículo.
Parágrafo único. As penas de advertência e suspensão implicarão

obrigatoriamente em anotação desabonadora, que deverá constar do prontuário do
condutor.

Art. 101. Aos permissionários ou condutores de táxis serão aplicadas penalidades
classificadas em grupos A, B, C e D, nos seguintes casos de infração:

Penalidades do grupo A:
I - não se trajar adequadamente;
II - não tratar com polidez e urbanidade os passageiros e público;
/I/ - não devolver objetos ou valores esquecidos ou deixados no interior do

veículo;
IV - não portar, no veículo, guia atualizado das ruas de São Paulo;
V - transitar com veículo em más condições de higiene;
VI - não apresentar no veículo, afixado em local determinado pela Secretaria

Municipal de Transportes, a identificação do permissionário e do condutor;
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VII - não apresentar no veículo elementos de identificação ou orientação exigidos
pela Secretaria Municipal de Transportes;

VIII - deixar de comunicar à Secretaria Municipal de Transportes, no prazo de 30
(trinta) dias, qualquer alteração de residência ou endereço postal, ou fornecê-lo
erroneamente.

Penalidades do Grupo B:
/X - transitar com veículo em más condições de funcionamento e conservação;
X - utilizar veículo no serviço de táxi com equipamentos que não sejam originais

de fábrica ou aprovados pela Secretaria Municipal de Transportes;
XI - desrespeitar a capacidade legal de lotação de veículo;
XII - desobedecer regulamento do ponto de estacionamento aprovado pela

Secretaria Municipal de Transportes;
XIII - angariar passageiro com veículo estacionado a menos de 100 (cem) metros

de ponto de estacionamento oficialmente implantado;
X/V - conduzir veículo com a inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de

Táxi ou Alvará de Estacionamento vencidos;
XV - não apresentar no veículo, afixado em local determinado pela Secretaria

Municipal de Transportes, a tabela de tarifas e a Tabela contendo a fórmula da
operação aritmética de conversão da Quantidade de Unidades Taximétricas em moeda
corrente;

XVI - retardar propositadamente a marcha do veículo, bem como seguir itinerário
mais extenso ou desnecessário;

XV// - utilizar o táxi no transporte de lotação, sem a devida autorização da
Secretaria Municipal de Transporte;

XVIII - utilizar o veículo de aluguel para fins não autorizados;
XIX - recusar exibir à fiscalização os documentos que forem exigidos ou evadir-se

quando abordados pela mesma;
XX - transitar sem portar o comprovante de Registro de Condutor ou Carteira de

Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi;
XXI - transitar com intimação expedida pela Secretaria Municipal de Transportes,

com prazo vencido;
XXII - transitar sem portar Alvará de Estacionamento;
XXIII - não utilizar caixa luminosa com a palavra "táxi" de acordo com as normas

estabelecidas.
Penalidades do Grupo C:
XXIV - permitir que condutor não cadastrado dirija o veículo;
XXV - angariar passageiro com taxímetro previamente ligado;
XXVI - utilizar taxímetro defeituoso ou não aferido;
XXVII - usar indevidamente as bandeiras ou camuflá-las impedindo a perfeita

visualização;
XXVIII - abandonar o veículo na via pública, para impossibilitar a ação da

fiscalização, em especial próximo a pontos de estacionamento de táxi;
XXIX - transitar com veículo em más condições de segurança;
XXX - transitar com placa deslacrada;
XXXI - danificar propositadamente veículos de terceiros;
XXXII - recusar passageiros, salvo nos casos previstos em lei;
XXXIII - ostentar qualquer tipo de propaganda não autorizada pelo Poder Público;
XXXIV - alterar ou danificar sinalização de trânsito ou bens públicos;
XXXV - praticar atos de agitação ou balbúrdia;
XXXVI - obrigar os passageiros a descerem antes do local de destino;
XXXVII - utilizar-se de meios enganosos para se apropriar de importâncias

indevidas do passageiro;
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XXXVIII - dar fuga a pessoa perseguida pela polícia ou pelo clamor público, sob
acusação de prática de crime;

XXXIX - arregimentar ou aceitar passageiros angariados próximo a ponto de
estacionamento para o qual não esteja autorizado;

XL - efetuar corrida em descordo com a regulamentação da forma de cobrança de
tarifa.

Penalidades do Grupo D:
XLI - conduzir táxi sem estar inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de

Táxi;
XLII - violar o taxímetro ou o aparelho registrador;
XLIII - utilizar mecanismos que interfiram no taxímetro, possibilitando um

aumento no valor real da corrida;
XLIV - utilizar tabelas de tarifas não autorizadas ou fraudadas;
XLV - cobrar acima da tabela de tarifas ou similar;
XLVI - adulterar as placas de identificação do veículo;
XLVII - utilizar placas não pertencentes ao veículo;
XLV/// - utilizar veículo movido por combustível não autorizado em legislação

específica;
XLIX - efetuar transporte remunerado sem que o veículo esteja devidamente

autorizado para esse fim;
L - dirigir em estado de embriaguez alcoólica ou sob efeito de substância tóxica

de qualquer natureza;
LI - angariar passageiro no Município de São Paulo, sob qualquer forma, para

transporte em veículo de aluguel (táxi) de outro município.
Art. 102. As penas de natureza pecuniária e as demais previstas no artigo 100

são aplicáveis aos permissionários do serviço definido neste Título III, bem como, aos
proprietários de veículos que estejam operando o serviço sem a devida autorização do
Poder Público.

Art. 103. A suspensão do Termo de Permissão, do Alvará de Estacionamento ou
da inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis, acarretará a apreensão do
respectivo documento e a interdição do taxímetro, durante o prazo de duração da
pena.

Art. 104. Além das penalidades previstas neste Capítulo XIII e demais atos
expedidos para sua regulamentação, a empresa ficará sujeita às que forem
consignadas no "Termo de Permissão".

Art. 105. A aplicação das penalidades e muitas será procedida pela Secretaria
Municipal de Transportes, cabendo a seu titular, ou a comissão especialmente
designada para esse fim, decidir em grau de recurso.

§1 0 . Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
data de notificação feita diretamente ao infrator, ou através de publicação de breve
edital no Diário Oficial da Cidade de São Paulo.

§20 . A Secretaria Municipal de Transportes poderá criar mais de uma comissão,
para decidir em grau de recurso, composta, cada uma, por 3 (três) membros, na
seguinte conformidade:

I - um presidente, indicado pelo Secretário Municipal de Transportes;
II - um representante do Departamento de Transportes Públicos - DTP, da

Secretaria Municipal de Transportes - SMT;
III - um representante dos motoristas, indicado por entidade reconhecida.
§ 30 Para interpor recurso relativo a aplicação de penalidade pecuniária é

obrigatória a caução da importância a ela correspondente.
Art. 106. Além das penalidades específicas do artigo 100, inciso I, fica instituída a

"Avaliação de desempenho do condutor" através da atribuição de pontos às infrações
cometidas pelos permissionários e/ou condutores de táxi do Município de São Paulo.
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§ 1 0 Os pontos serão atribuídos a todas as infrações de acordo com os grupos em
que estão classificadas.

§ 20 A pontuação será cumulativa e os pontos atribuídos a cada infração
cometida prescreverão nos seguintes prazos da data da infração:

I - infrações dos Grupos A e B: 01 (um) ano;
II - infrações do Grupo C: 02 (dois) anos;
III - infrações do Grupo D: 03 (três) anos.
§ 30 O condutor, ao atingir os limites de 50 (cinqüenta) e 100 (cem) pontos, será

submetido à Comissão de Avaliação de Desempenho do Condutor, composta por 3
(três) membros, na seguinte conformidade:

I - um presidente, indicado pelo Secretário Municipal de Transportes;
II - um representante do Departamento de Transportes Públicos - DTP, da

Secretaria Municipal de Transportes - SMT;
III - um representante dos motoristas, indicado por entidade de classe

reconhecida.
§ 40 Atingido o limite de 50 (cinqüenta) pontos, a Comissão analisará o histórico

das infrações do condutor e proporá ao Secretário Municipal de Transportes - SMT ou
autoridade por ele designada a pena de advertência ou suspensão complementar de 5
(cinco) a 20 (vinte) dias.

§ 50 Atingido o limite de 100 (cem) pontos será aplicada, de imediato, uma
suspensão preventiva de 15 (quinze) dias, e a Comissão, analisando o histórico das
infrações, proporá ao Secretário Municipal de Transportes, ou autoridade por ele
designada, a pena de suspensão complementar de 15 (quinze) a 45 (quarenta e cinco)
dias ou a cassação do Alvará de Estacionamento, da inscrição no Cadastro Municipal de
Condutores de Táxi, ou do registro do Condutor, conforme o caso.

Art. 107. As infrações punidas com multa, advertência ou suspensão, que
implicarão em pontuação para a avaliação de desempenho do condutor, classificam-se
de acordo com sua gravidade, em 4 (quatro) Grupos:

I - Grupo A - As que serão punidas com multa de valor equivalente a 0,25 UFM -
Unidade Fiscal do Município de São Paulo e, na reincidência, multa em dobro,
advertência escrita e anotação de 5 (cinco) pontos no prontuário do condutor;

II - Grupo B - As que serão punidas com multa de valor equivalente a 0,50 UFM -
Unidade Fiscal do Município de São Paulo, advertência escrita e anotação de 5 (cinco)
pontos no prontuário do condutor; na reincidência, multa em dobro, suspensão de 5
(cinco) a 10 (dez) dias e anotação de 10 (dez) pontos no prontuário do condutor;

III - Grupo C - As que serão punidas com multa de valor equivalente a 1 (uma)
UFM - Unidade Fiscal do Município de São Paulo, suspensão de 10 (dez) a 20 (vinte)
dias e anotação de 10 (dez) pontos no prontuário do condutor; na reincidência, multa
em dobro, suspensão de 20 (vinte) a 40 (quarenta) dias e anotação de 20 (vinte)
pontos no prontuário do condutor;

IV - Grupo O - As que serão punidas com multa de valor equivalente a 2 (duas)
UFM - Unidade Fiscal do Município de São Paulo, suspensão de 20 (vinte) a 40
(quarenta) dias e anotação de 20 (vinte) pontos no prontuário do condutor; na
reincidência, multa em dobro, suspensão de 40 (quarenta) a 80 (oitenta) dias e
anotação de 40 (quarenta) pontos no prontuário do condutor.

Art. 108. Considera-se infração, para os efeitos deste Capítulo XIII, a
inobservância de qualquer preceito deste Título III, e nos demais atos expedidos para
a sua regulamentação.

Art. 109. As infrações para as quais não haja penalidade específica serão
classificadas no Grupo A, sem prejuízo das demais penas previstas no artigo 100.

Art. 110. O Poder Público poderá, a qualquer tempo, cassar a inscrição no
Cadastro Municipal de Condutores de Táxi, o Alvará de Estacionamento e o Termo de
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Permissão, sem qualquer direito de indenização ao permissionário, em especial
quando:

I - executar o serviço de táxi ou lotação, durante o prazo de duração da pena de
suspensão;

II - utilizar o veículo para prática de crime ou contravenção;
III - for reincidente, por 3 (três) vezes, num período de 4 (quatro) anos, em

condenação por crime culposo ou condenado por crime doloso;
IV - for comprovado que o condutor dirigia em estado de embriaguez alcoólica ou

sob o efeito de substância tóxica após 2 (duas) suspensões pelo mesmo motivo;
V - ficar comprovada a utilização de mecanismos que interfiram no taxímetro e

aumentem o valor da corrida.
Parágrafo único. Nas infrações especificadas neste artigo, a Secretaria Municipal

de Transportes promoverá a suspensão preventiva do taxista infrator e num prazo de
30 (trinta) dias, proporá ao Prefeito a cassação de sua inscrição no Cadastro Municipal
de Condutores de Táxi, com as devidas provas circunstanciais da infração.

Art. 111. O Poder Público poderá reter, remover e apreender veículos, com vistas
ao cumprimento das disposições contidas neste Título ///, e demais atos expedidos
para sua regulamentação.

§ 1 0 O preço da operação de remoção de veículos prevista neste artigo, será
estabelecido pelo Executivo, através de decreto, considerados os parâmetros adotados
para operações da mesma espécie.

§ 20 Os proprietários dos veículos removidos, enquanto estes permanecerem nos
pátios de estacionamento da Secretaria Municipal de Transportes, ficarão sujeitos
também ao pagamento de estadia diária, cujo valor será fixado na forma prevista no
§10.

§ 30 Os veículos recolhidos serão leiloados de conformidade com o estabelecido
na legislação vigente aplicada à espécie.

Art. 112. A remoção do veículo dar-se-á quando o condutor:
I - angariar passageiros com veículos estacionados a menos de 100 (cem)

metros de ponto de táxi oficialmente implantado;
II - abandonar o veículo na via pública para impossibilitar a ação da fiscalização.
Art. 113. A retenção do veículo dar-se-á quando:
I - o condutor deixar de portar, ou exibir, à autoridade competente, ou a seus

agentes, os documentos exigidos pela lei que disciplina o serviço e demais atos
expedidos para sua regulamentação;

II - o veiculo transitar:
a) produzindo fumaça;
b) com defeito em qualquer dos equipamentos obrigatórios, ou com a sua falta;
c) com deficiência de freios;
d) usando combustível não autorizado;
e) com taxímetro defeituoso ou sem a sua utilização.
Art. 114, A apreensão do veículo dar-se-á quando:
I - ordenada judicialmente;
II - o condutor for encontrado em estado de embriaguez ou sob efeito de

substância tóxica de qualquer natureza;
lii - transitar sem nova vistoria, depois de reparado em conseqüência de

acidente grave ou má conservação;
IV - não estiver devidamente autorizado a operar o serviço de táxi;
V - for alterada a característica do veículo sem autorização da autoridade

competente;
VI - transitar em mau estado de conservação e segurança;
VII - tiver falsificada a placa de identificação;
VIII - estiver com o taxímetro aparentemente violado.
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Art. 115. As penalidades serão impostas aos proprietários dos veículos, aos seus
condutores ou a ambos, conforme o caso.

, Art. 116. Aos condutores caberá a responsabilidade pelas infrações decorrentes
de atos por eles praticados na direção dos veículos.

Parágrafo único. No caso de não ser possível identificar o condutor infrator, a
responsabilidade pela infração recairá sobre o proprietário do veiculo.

Art. 117. Aos condutores de táxis de outros Municípios é vedado angariar
passageiros no Município de São Paulo, sob pena de apreensão, até a efetiva
comprovação de pagamento da multa aplicada.

CAPITULO XIV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 118. O Poder Público poderá exercer a mais ampla fiscalização e proceder

vistorias ou diligências com vistas ao cumprimento das disposições deste Título III,
bem como, sempre que houver interesse público, restringir ou ampliar o número de
táxis em circulação no Município.

Art. 119. A fim de cuidar de assuntos relacionados com o serviço definido neste
Título III, a empresa manterá representante devidamente credenciado junto ao Poder
Público.

Art. 120. Quando possuir oficina de reparos, a empresa permissionária poderá
estabelecer plantões permanentes no período noturno, sábados, domingos e feriados,
desde que seja para o exclusivo atendimento dos veículos da frota, observadas a
legislação do trabalho, de proteção ao bem estar e sossego públicos e demais normas
aplicáveis.

Art. 121. As oficinas de reparos de taxímetro poderão manter plantões no
período noturno, sábados, domingos e feriados, observada a legislação trabalhista.

Art. 122. O Curso Especial de Treinamento e Orientação destina-se a propiciar
aos condutores, perfeito atendimento e observância das normas de trânsito e das
obrigações a que se refere este Título III; conhecimentos sobre prevenção de
acidentes, socorros de emergência, princípios de relações humanas, de cortesia e
higiene, bem assim sobre localização das principais vias e logradouros públicos, dos
hotéis, estações, casas de saúde, templos e outros estabelecimentos de interesse
educativo, recreativo e turístico.

Art. 123. Fica o Executivo autorizado a firmar convênios com os Governos da
União, Estado e Municípios limítrofes, relativamente aos assuntos tratados neste Título
III, sempre que entenda conveniente para o aprimoramento do serviço de transporte
de passageiros por táxis e sua fiscalização.

Art. 124. O Poder Público poderá, atendidas as conveniências do trânsito,
estabelecer pontos obrigatórios de embarque para passageiros de táxi, em áreas
previamente delimitadas.

Art. 125. O órgão municipal competente manterá registro atualizado dos Alvarás
de Estacionamento expedidos em nome de:

- empresas permissionárias;
II - motoristas profissionais autônomos;
III - motoristas profissionais autônomos co-proprietários;
IV - sucessores de motorista profissional autônomo.
Art. 126. O Alvará de Estacionamento ou qualquer outro documento cuja

expedição seja requerida, será arquivado ou cancelado sempre que o interessado não
o retirar até 30 (trinta) dias, contados da data de publicação do despacho de
deferimento.

Parágrafo único. Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento ou do
arquivamento, o documento caducará automaticamente.

Art. 127. Não será expedido, renovado ou transferido Alvará de Estacionamento
relativo a quem esteja em débito com tributos próprios à atividade ou multas
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municipais que digam respeito ao veículo ou ao serviço permitido, até que se
comprove o pagamento.

Art. 128. Os permissionários de táxi das categorias comum, especial e luxo,
ficam obrigados a substituir o seu veículo após 10 (dez) anos de fabricação, excluído o
de fabricação.

Parágrafo único. Não serão renovados ou transferidos os Alvarás de
Estacionamento relativos aos veículos que atingirem o limite fixado neste artigo.

Art. 129. Ficam isentos da Taxa de Licença para publicidade as inscrições, siglas,
ou símbolos que, aprovados pelo Poder Público, forem gravados, obrigatoriamente, nos
táxis para efeito de característica especial de identificação.

Art. 130. O valor do salário mínimo que serve de índice para o cálculo das taxas,
multas e cauções previstas neste Título III, será o vigente no Município à data da
incidência ou aplicação das duas primeiras e do recolhimento da última.

Parágrafo único. No cálculo a que se refere este artigo, arredondar-se-á, para
NCr$0,10 (dez centavos), as frações dessa importância.

Art. 131. A empresa, o motorista profissional, autônomo e o condutor que
tiverem cassados Termo de Permissão, Alvará de Estacionamento e Registro de
Condutor, somente poderão pleitear outros decorridos 3 (três) anos.

Art. 132. O disposto nos artigos 61 a 63, 66, 67, 70, 75, 77 a 83, 85 a 92, 95, 97
a 117 e no Capítulo XIV - Das Disposições Gerais, aplica-se no que couber, às pessoas
físicas ou jurídicas que executem ou venham a executar o serviço de transporte de
carga e frete, desde que os veículos aguardem serviço estacionados em vias públicas.

Parágrafo único. As demais condições pertinentes ao exercício dessa atividade
serão disciplinadas em regulamento.

CAPÍTULO XV
DAS DISPOSIÇÕES ESPARSAS
SEÇÃO I
DOS PONTOS DE TÁXI EM ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS
Art. 133. Ficam obrigados todos os estabelecimentos comerciais do tipo

supermercado, hipermercado, shopping center, centro comercial ou assemelhados a
oferecer gratuitamente espaço para a instalação, a critério do poder público, de um
ponto de táxi e providenciar, quando necessário, a construção de baia para essa
mesma finalidade.

Parágrafo único. O ponto deverá ser localizado em área próxima à saída do
estabelecimento, e com acesso imediato à via pública.

Art. 134. Caberá aos órgãos públicos competentes o cadastramento e a
conseqüente legalização do ponto, bem como o credenciamento dos motoristas, além
da manutenção do ponto, uma vez instalado.

Art. 135. Sob nenhuma hipótese poderá o proprietário do estabelecimento
comercial repassar aos motoristas de táxi quaisquer ônus decorrentes da aplicação do
disposto nesta Seção I, nem tampouco exigir pagamento de taxas ou mensalidades de
qualquer espécie.

SEÇÃO II
DOS POSTOS DE APOIO AO TAXISTA
Art. 136. Cria-se, através do Poder Executivo, a construção e instalação de

Postos de Apoio ao Taxista, para atendimento das necessidades básicas dos 35 mil
profissionais do Município de São Paulo.

§ 1 0 (VETADO)
§ 20 Os Postos de Apoio serão instalados de acordo com a conveniência do

Executivo (pontos de táxis, praças, calçadões, etc.) e a conservação dos mesmos
atenderá à orientação dos taxistas.

§ 30 Os Postos funcionarão dia e noite, durante os 365 (trezentos e sessenta e
cinco) dias do ano.
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Art. 137. (VETADO)
Art. 138. (VETADO)
SEÇÃO III
DO LICENCIAMENTO
Art. 139. O licenciamento do veículo de aluguel a taxímetro, utilizado no

transporte individual de passageiros, só poderá ser feito se o mesmo estiver de acordo
com especificações padronizadas.

TITULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 140. Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema

de Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a
rescindir, total ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo
Transporte S.A., com vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com
exclusividade o Serviço Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de
São Paulo, revertendo-se os bens vinculados ao serviço.

Art. 141. Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de
Transporte Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo
Transporte S.A. continuará prestando seus serviços, executando as atribuições
estabelecidas no seu estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no
contrato de prestação de serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes.

Art. 142. Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A., com a participação de
representantes dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte
Coletivo Público de Passageiros, prevista no artigo 32, até a criação da pessoa jurídica
mencionada no referido dispositivo.

Parágrafo único. A São Paulo Transporte S.A. manterá contas bancárias
específicas, destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte
Coletivo Público de Passageiros.

Art. 143. Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 31, a
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo
dispositivo.

Art. 144. As empresas operadoras do Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros em 12 de dezembro de 2001 continuarão executando os serviços
contratados, com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento
final de seus prazos contratuais.

Art. 145. Os novos operadores do Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-obra os
cobradores e motoristas empregados no Sistema em 12 de dezembro de 2001,
conforme as condições que serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada
licitação.

Art. 146. A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 4 0, o Poder Público
incluirá nas delegações previstas no artigo 7 0, a frota pública de trolebus.

Art. 147. Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto no Subtítulo
I, serão selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico,
4.984 (quatro mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores
individuais, proprietários ou beneficiários únicos de arrendamento mercantil de
veículos de transporte coletivo de passageiros, organizados ou não em cooperativas,
nas delegações para a Operação no Subsistema Local.

I - Nas delegações, de que trata o caput deste artigo, para operação no
Subsistema Local serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores
individuais para a prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus;

II - Nos termos do caput deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo
de transporte coletivo de passageiros;
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III - Na hipótese do inciso II, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de
mais de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois
proprietários será selecionado e credenciado para a prestação do serviço;

IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de
um único segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um
veículo simultaneamente, para a prestação do serviço.

Parágrafo único. O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a
6.000 (seis mil).

Art. 148. Até que seja publicado o ato administrativo a que se refere o caput do
artigo 59, observar-se-á o disposto na Portaria Intersecretarial SMT/SME n o 1, de 25
de abril de 2002.

Art. 149. Do total de Alvarás de Estacionamento concedidos às pessoas jurídicas
exploradoras do serviço de táxi, 700 (setecentos) serão transferidos à Secretaria
Municipal de Transportes - SMT, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de 18 de
janeiro de 2003, sem que disso decorra qualquer direito oponível ao Poder Público.

§ 10 Caberá ao Poder Público fixar o número mínimo de Alvarás de
Estacionamento para operação, por pessoa jurídica.

§ 20 As pessoas jurídicas exploradoras do serviço de táxi poderão antecipar a
transferência desses Alvarás à Secretaria Municipal de Transportes - SMT em prazo
inferior ao definido no caput deste artigo.

Art. 150. Terão direito a receber esses Alvarás de Estacionamento as pessoas
físicas, motoristas profissionais, que, comprovadamente, exerciam a atividade junto às
pessoas jurídicas exploradoras do serviço de táxi em 11 de junho de 2002, data de
leitura do projeto que originou a Lei no 13.515, de 17 de janeiro de 2003.

§ 10 O condutor interessado em participar deste processo deverá fazê-lo através
de manifestação expressa em documento próprio emitido pela Secretaria Municipal de
Transportes - SMT.

§ 2o Caso o número de adesões seja superior a 700 (setecentos), a seleção dos
condutores poderá ser feita através de sorteio público ou de processo seletivo, ficando
a critério do Executivo Municipal a definição do procedimento a ser adotado.

§ 30 Os Alvarás de Estacionamento, obtidos na forma do "caput" deste artigo,
não poderão ser transferidos a terceiros num prazo inferior a 03 (três) anos.
Art. 151. O Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo de 60
(sessenta) dias contados de sua publicação.

Art. 152. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 153. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 154. Ficam revogadas por consolidação as Leis n os 4.364, de 31 de março de

1953; 4.618, de 18 de fevereiro de 1955; 5.141, de 5 de abril de 1957; 5.660, de 25
de novembro de 1959; 5.769, de 14 de dezembro de 1960; 5.942, de 13 de março de
1962; 6.520, de 25 de maio de 1964; 6.681, de 21 de junho de 1965; 6.908, de 13 de
junho de 1966; 7,526, de 21 de setembro de 1970; 7.669, de 19 de novembro de
1971; 7.802, de 27 de outubro de 1972; 7.816, de 30 de novembro de 1972; 7.926,
de 21 de agosto de 1973; 7.953, de 16 de novembro de 1973; 8.088, de 12 de julho
de 1974; 8,353, de 30 de dezembro de 1975; 8.424, de 18 de agosto de 1976; 8.678,
de 3 de março de 1978; 9.392, de 21 de dezembro de 1981; 9.651, de 24 de
novembro de 1983; 9.699, de 07 de março de 1984; 9.921, de 2 de julho de 1985;
9.939, de 16 de julho de 1985; 10.012, de 13 de dezembro de 1985; 10.039, de 8 de
janeiro de 1986; 10.154, de 7 de outubro de 1986; 10.195, de 3 de dezembro de
1986; 10.280, de 10 de abril de 1987; 10.308, de 22 de abril de 1987; 10.647, de 14
de outubro de 1988; 10.744, de 31 de agosto de 1989; 10.839, de 20 de fevereiro de
1990; 10.854, de 22 de junho de 1990; 10.990, de 13 de junho de 1991; 10.993, de
13 de junho de 1991; 11.086, de 6 de setembro de 1991; 11.089, de 11 de setembro
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de 1991; 11.022, de 2 de julho de 1991; 11.129, de 2 de dezembro de 1991; 11.174,
de 7 de abril de 1992; 11.216 de 20 de maio de 1992; 11.250, de 1 0 de outubro de
1992; 11.257, de 7 de outubro de 1992; 11.272, de 12 de novembro de 1992; 11.296,
de 27 de novembro de 1992; 11.381, de 17 de junho de 1993; 11.429, de 25 de
outubro de 1993; 11.487, de 11 de março de 1994; 11.502, de 13 de abril de 1994;
11.508, de 19 de abril de 1994; 11.598, de 11 de julho de 1994; 11.602, de 12 de
julho de 1994; 11.655, de 18 de outubro de 1994; 11.840, de 28 de junho de 1995;
11.992, de 16 de janeiro de 1996; 12.140, de 5 de julho de 1996; 12.516, de 6 de
novembro de 1997; 12.549, de 08 de janeiro de 1998; 12.609, de 6 de maio de 1998;
12.615, de 4 de maio de 1998; 12.621, de 4 de maio de 1998; 12.619, de 4 de maio
de 1998; 12.633, de 6 de maio de 1998; 12.823, de 7 de abril de 1999; 12.830, de 22
de abril de 1999; 13.094, de 8 de dezembro de 2000; 13.115, de 6 de abril de 2001;
13.207, de 9 de novembro de 2001; 13.241, de 12 de dezembro de 2001; 13.270, de
3 de janeiro de 2002; 13.441, de 14 de outubro de 2002; 13.481, de 3 de janeiro de
2003; 13.515, de 17 de janeiro de 2003;13.542, de 24 de março de 2003; 13.612, de
26 de junho de 2003; 13.697, de 22 de dezembro de 2003; 14.002, de junho de 2005;
e 14.011, de 23 de junho de 2005; as disposições da Lei n o 7.329, de 11 de julho de
1969, exceto o art. 60; e as expressões "nos ônibus" constantes do art. 1 0 da Lei no
11.014, de 27 de junho de 1991, e "de transporte público e coletivo de passageiros"
constante do art. 1 0 da Lei no 11.603, de 12 de julho de 1994.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes"

•
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PROJETO DE LEI 01-0652/2006 do Vereador João Antônio (PT)
"Institui o Programa Vaga Livre e dá outras Providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:
Art. 1 0 . Fica instituído o Programa Vaga Livre, destinado aos condutores de táxi

do Município de São Paulo.
Art. 20 . O montante de 15% (quinze por cento) das vagas de todo e qualquer

ponto de táxi do Município de São Paulo poderá ser utilizado tanto por condutores
vinculados a ele, quanto por aqueles que não sejam.

§ 1 0 . Poderá ser acrescido somente o percentual referido no artigo 2 0 ao total de
vagas, quando houver espaço físico no ponto.

§ 20 . Não há qualquer hierarquia ou preferência entre os condutores vinculados
ao ponto de táxi e aqueles que não o sejam na utilização das vagas referidas no caput.

§ 30 . É terminantemente proibida a utilização de vagas em percentual acima do
estabelecido no caput por condutores não vinculados ao ponto de táxi.

Art. 30 Em todo ponto de táxi será afixada placa indicativa de fácil visualização
especificando:

- o número total de vagas;
II - o número de vagas de uso privativo pelos condutores vinculados ao ponto de

táxi:
III - o número de vagas livres, nos termos do artigo 20 desta lei.
Art. 40 • Essa lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes.
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RAZÕES DE VETO
Projeto de Lei n o 652/06
Ofício ATL n o 31, de 30 de janeiro de 2008
Ref.: Ofício SGP-23 n o 0034/2008

Senhor Presidente
Reporto-me ao ofício em referência, por meio do qual Vossa Excelência encaminhou à
sanção cópia da lei decretada por essa Egrégia Câmara, na sessão de 18 de dezembro de
2007, relativa ao Projeto de Lei n o 652/06, de autoria do Vereador João Antonio, que institui
o Programa Vaga Livre.
A medida estipula, unicamente na hipótese de haver espaço físico no ponto de táxi, que o
montante de 15% (quinze por cento) das respectivas vagas seja utilizado por condutores
vinculados ou não ao ponto, determinando não haver hierarquia ou preferência entre tais
condutores, porém proibindo a utilização, pelos taxistas não-vinculados ao ponto, das vagas
em percentual superior ao fixado na lei. Também obriga a instalação de placa especificando
o número total de vagas, bem como as vagas livres e as vinculadas.
A matéria de que trata a propositura diz respeito ao processo de gestão dos pontos de táxi
no Município de São Paulo. Para correto enquadramento jurídico do tema cabe lembrar, de
início, que a Constituição Federal, em seu artigo 175, dispõe incumbir ao Poder Público, na
forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, a prestação de
serviços públicos. No âmbito local, nos termos do artigo 172 da Lei Orgânica do Município de
São Paulo, compete à Prefeitura planejar, organizar, implantar e executar, diretamente ou
sob regime de concessão, permissão, ou outras formas de contratação, bem como
regulamentar, controlar e fiscalizar o transporte público.
Para o exercício dessa competência vigora a Lei n 0 7.329, de 11 de julho de 1969, com
alterações posteriores, que estabelece normas para execução de serviço de transporte
individual de passageiros em veículos de aluguel a taxímetro, conhecida como Lei do Táxi.
Seu artigo 1 0 dispõe que "o transporte individual de passageiros, no Município, em veículos
de aluguel providos de taxímetro, constitui serviço de interesse público, que somente poderá
ser executado mediante prévia e expressa autorização da Prefeitura, a qual será
consubstanciada pela outorga de Termo de Permissão e Alvará de Estacionamento, nas
condições estabelecidas por esta lei e demais atos normativos que sejam expedidos pelo
Executivo".
A implantação e alteração de pontos de táxi foi designada ao exercício de órgãos técnicos,
sendo que no Município de São Paulo são eles a Secretaria Municipal de Transportes - SMT e
seu Departamento de Transportes Públicos - DTP. A citada Lei n o 7.329, de 1969, dispõe em
seu artigo 28 que os pontos de táxi são de duas categorias: privativos ou livres. O ponto
privativo, na conformidade do § 1 0 do citado artigo, "é destinado, exclusivamente, ao
estacionamento dos veículos para ele designados no respectivo alvará". O mesmo diploma
legal ainda determina, em seu artigo 33, que "a utilização, fiscalização, sinalização e
quaisquer outros assuntos relativos aos pontos de estacionamento, inclusive as atribuições
dos coordenadores e seus auxiliares, serão especificados em regulamento".
Tal regulamento sobreveio com o advento do Decreto n o 8.439, de 10 de outubro de 1969,
com alterações posteriores, que estabelece, em seus artigos 48 e 49, que os próprios
permissionários e condutores de veículos deverão organizar o funcionamento dos pontos,
mediante coordenadores e auxiliares, estabelecendo regulamento específico, ao qual estarão
sujeitos todos os que estiverem vinculados ao ponto. Trata-se de locais de trabalho, com
despesas a ele inerentes, rateadas pelos utentes.
Cabe lembrar que o DTP somente estabelece pontos de táxi se forem seguidos os critérios
técnicos determinados pela Portaria n o 338/2003/DTP/GAB. O número de vagas no ponto
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não se iguala ao número de veículos. A Prefeitura estabelece para cada ponto um percentual 
majorado, sendo atualmente de 10% (dez por cento), fixado pela Portaria no 
326/2006/DTP/GAB. Tal percentual de veículos que excede o número de vagas existe em 
razão de um índice de rotatividade. É que, à evidência, os carros não permanecem nos 
pontos, mas circulam pela cidade conforme as chamadas recebidas. Por conseguinte, o 
montante de 15% (quinze por cento) estipulado no projeto aprovado não será absorvido 
pelos pontos de táxi por ausência de espaço físico suficiente, além dos problemas inerentes 
à fiscalização para distinguir qual taxista poderá ou não estacionar no local e à organização 
interna dos pontos. 
Verifica-se, desse modo, que o projeto aprovado traz sérias dificuldades operacionais ao 
DTP, bem como inviabiliza a aplicação dos regramentos internos e peculiares a cada um dos 
pontos privativos do Município, pois o taxista que não esteja vinculado ao ponto não terá, 
fatalmente, conhecimento e domínio das citadas regras particulares. Nesse sentido, a 
Portaria 070/2000/SMT/GAB dispõe que o ponto privativo situa-se em local determinado 
pela Secretaria Municipal de Transportes, destinado exclusivamente aos veículos para ele 
designados no respectivo alvará de estacionamento. Além disso, o DTP poderá constituir 
comissão para analisar e aprovar regulamento específico, que contemple as peculiaridades 
do ponto privativo que solicitar, desde que não infrinjam a legislação existente. 
Como se vê, a matéria acha-se inteiramente regulada por lei e demais atos normativos 
pertinentes, de maneira que a propositura irá interferir em um sistema complexo, 
acarretando conseqüências que, em última análise, reverterão contrariamente ao interesse 
geral, em razão dos embaraços decorrentes dos aspectos operacionais de implantação e 
gestão das alvitradas vagas livres, o que se mostra portanto contrário ao interesse público. 
Verifica-se, também, que a propositura interfere na organização administrativa do Município 
e na administração dos bens municipais, quais sejam, os locais públicos de alocação dos 
pontos de táxi, assuntos esses de competência privativa do Prefeito, à luz do disposto no 
artigo 37, § 2 0 , inciso IV, e no artigo 111, todos da Lei Orgânica local. Assinalo, finalmente, 
que matéria dessa natureza não deve ser fixada em lei, uma vez que o Executivo estaria 
tolhido em sua competência de agir prontamente e bem gerenciar a matéria relativa aos 
pontos de táxi, consoante indicadores temporais, espaciais e circunstanciais provenientes de 
estudos efetuados por seus órgãos técnicos. 
Nessas condições, evidenciadas as razões que me levam a vetar integralmente o projeto 
aprovado, nos termos do § 1 0  do artigo 42 da lei Orgânica local, devolvo o assunto ao 
reexame dessa Colenda Casa de Leis. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de apreço e consideração. 
GILBERTO KASSAB Prefeito 

• 	
Ao Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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90 / 1.993 
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PL 127 / 1.994 
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/1.994 
PL 1 / 1.994 
PL 542 / 1.994 
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PL 546 / 1.994 
PL 551 / 1.994 
PL 555 / 1.994 
PL 570 / 1.994 
PL 592 / 1.994 
PL 600 / 1.994 
PL 22 /1.995 
PL 23 / 1.995 
PL 24 / 1.995 
PL 79 / 1.995 
PL 80 / 1.995 
PL 197 / 1.995 
PL 198 /1.995 
PL 257 / 1.995 
P1275 / 1.995 

PL 305 / 1.995 
PL 315 / 1.995 
PL 347 / 1.995 
PL 367 / 1.995 
PL 386 / 1.995 
PL 414 / 1.995 
P1520 / 1.995 
PL 521 /1.995 
PL 549 / 1.995 
PL 550/ 1.995 
P1551 / 1.995 
PL 572 / 1.995 
PL 643 / 1.995 
PL 650 / 1.995 
PL 651 /1.995 
PL 735 / 1.995 
PL 736 / 1.995 
PL 741 /1.995 
PL 742 / 1.995 
PL 839 / 1.995 
PL 877 / 1.995 
PL 933 / 1.995 
PL 934 / 1.995 
PL 940 / 1.995 
PL 1.079 / 1.995 
PL 1.224 / 1.995 
PL 1.225 / 1.995 
PL 1.248 / 1.995 
PL 1.312 / 1.995 
PL 1.330 / 1.995 
PL 1.337 / 1.995 
PL 1.424 / 1.995 
PL 36 / 1.996 
PL 202 /1.996 
PL 221 /1.996 
PL 223 / 1.996 
PL 327 / 1.996 
PL 332 / 1.996 
PL 342 / 1.996 
P1351 / 1.996 
PL 368 / 1.996 
PL 387 / 1.996 
PL 388 / 1.996 
PL 421 /1.996 
PL 422 / 1.996 
PL 438 / 1.996 

PL 461 / 1.996 
PL 565 / 1.996 
P1577 / 1.996 
PL.  595 / 1.996 
PL 618 / 1.996 
PL 642 / 1.996 
PL 643 / 1.996 
PL 644 / 1.996 
PL 645 / 1.996 
PL 646 / 1.996 
PL 697 / 1.996 
PL 791 /1.996 
PL 807/ 1.996 
PL 808 / 1.996 
PL 825 / 1.996 
PL 826 / 1.996 
PL 848! 1.996 
PL 75 / 1.997 
PL 93 / 1.997 
PL 217 / 1.997 
PL 243 / 1.997 
PL 287! 1.997 
P1326 / 1.997 
P1327 / 1.997 
PL 328 / 1.997 
PL 329 / 1.997 
PL 330 / 1.997 
PL 331 / 1.997 
PL 357 / 1.997 
PL 358 / 1.997 
PL 431 / 1.997 
PL 471 / 1.997 
PL 523 / 1.997 
PL 532 / 1.997 
PL 688 / 1.997 
PL 690! 1.997 
PL 692! 1.997 
PL 693 / 1.997 
PL 727! 1.997 
PL 728 / 1.997 
PL 760 / 1.997 
PL 790 / 1.997 
PL 791 /1.997 
PL 812! 1.997 
PL 813! 1.997 
PL 861 / 1.997 

CASARA 114ÚNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
REQUERIMENTO 

E *te 	as SlIvirto 
RF 1?.393 SGP-33 

13- RDS 
13- 00037/2013 

li 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de niinha autoria elencadas abaixo: 

PL 886 / 1.997 PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 /2.007 
PL 993 / 1.997 PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 PL 466 / 2.003 PL 411 /2.007 
PL 1.033 / 1.997 PL 241 /1.999 PL 109 / 2.001 PL 470 / 2.003 PL 491 / 2.007 
PL 1.144/ 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 !2.001 PL 656 / 2.003 P1602 / 2.007 
PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 P1705 / 2.003 PL 29 / 2.908 
PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 P1735 /2.003 PL 276 /2.008 
PL 91! 1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 PL 804 / 2.003 PL 324 / 2.008 
PL 92! 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805! 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 / 2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 / 2.009 
PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 / 2.009 
PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 / 2.001 P1465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 PL 531 /2.004 PL 675 / 2.009 
PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 PL 551 /2.004 PL 34 / 2.010 
PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 503 / 1.998 PL 391 / 1.999 PL 194 / 2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220! 2.001 PL 179 /2.005 PL 77 / 2.010 
PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 P1264 /2.005 P1508 /2.010 
PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 P1265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 541 11.998 PL 401 /1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 684! 1.998 PL 410! 1.999 PL 449! 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 / 2.005 PL 585 / 2.011 
PL 688 / 1.998 PL 434! 1.999 PL 506 / 2.001 PL 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 P1346 /2.005 PL 115 / 2.012 
PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 P1383 /2.012 
PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726! 2.001 PL 348 /2.005 PIO 2! 1.996 
PL 728! 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 PL 350 / 2.005 PIO 1 / 2.005 
PL 729! 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41 / 2.002 PL 352 / 2.005 PIO 2 /2.005 
PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10! 1.995 
PL 739! 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207! 2.002 P1355 /2.005 PR 30 / 1.995 
PL 764! 1.998 P113 /2.000 PL 208! 2.002 P1356 /2.005 PR 2 / 1.996 
PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242! 2.002 PL 494 / 2.005 PR 18! 1.997 
PL 18! 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 P1580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 24! 1.999 PL 49 / 2.000 PL 413 / 2.002 P1600 /2.005 PR 2! 1.998 
PL 47! 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 / 2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 62! 1.999 PL 183 / 2.000 PL 574! 2.002 PL 440 / 2.006 PR 19 / 2.002 
PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 / 2.002 P1513 / 2.006 PR 5! 2.005 
PL 77! 1.999 P1286 /2.000 PL 632 / 2.002 P1679 / 2.006 PR 9! 2.005 
PL 78! 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 P1244 / 2.007 PR 12! 2.005 
PL 82! 1.999 PL 294 / 2.000 PL 634! 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
PL 83! 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649! 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696! 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 
PL 152 / 1.999 PL 398 /2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 
PL 191 / 1.999 P111 /2.001 PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 PR 6! 2.010 
PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297! 2.003 PL 327 /2.007 PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

hh LA/441:  
Vereador Wadih Mutran 
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SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

SOLANGE '' • N DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe e Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

io 3/ Q. .013 

AD 	 RANÇA SILVA 
Supervisor 

	

	uipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 
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SAO PAU 1.0 	Papel para informaçãofflibricado como folha n°  3  

do processo n° 01-0633 de 2002, 	 02/01/2017 (a) 

Eduar 	kamine 
R 11.325 

SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Edua 	amine 
R 11 25 

Técnico Administrativo 
SGP.21 



SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 	  
Arquivado novamente em— 
Com  q.5.  folhas. 
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